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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei

que aprova plano de melhoramento no Distrito de Jaraguã, na Subprefeitura de

Pirituba/Jaraguá.

O referido plano consistirá na construção de viaduto que

fará a ligação da Estrada de Taipas com a Rua Camocim de São Félix e com a Avenida

Dr. Felipe Pinel, mediante a transposição da linha ferroviária da Companhia Paulista de

Trens Metropolitanos — CPTM.

Além disso, será realizada a adequação viária do entorno,

com alargamento de logradouros públicos, reserva de faixa de área destinada a

relocação, prolongamento e abertura de vias, bem como obras complementares de

urbanização. Conseqüentemente, farão parte do empreendimento as concordâncias de

alinhamento para tanto necessárias.

Assim demonstrado o interesse público de que se reveste o

projeto de lei ora apresentado à consideração dessa Edilidade, renovo a Vossa

Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GILBEiRTO KASSAB
\I Prefeito

Anexos: projeto de lei e 2 (duas) vias da planta n° 26.913 - Classificação L 694.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/Ifklicafo
Planolde melhoramentos Jaraguá Of
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Aprova plano de melhoramento no Distrito de

Jaraguá, na Subprefeitura de Pirituba/Jaráguá.

'\PROVADO EM 11:' DiSCUSSi-c0
À 5AÇO

Câmara Municipal de São p,

APROVADO EM 1 a DISCUSSÃO
VOLTA A 2 a D!SCUSSA0

DECRETA:DECRETA: MV 200f

Distrito de Jaraguá, na seguinte conformidade:Distrito de Jaraguá, na seguinte conformidade:	 3

,/digir PRESIDENTE

4 121 ( O 	 °7 Nov 2006

S c;

Art. 1 0. De acordo com a planta anexa n° 26913 — Classificação L 694 do arquivo daá

Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo

Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado plano de melhoramento no--.

1- prolongamento da Estrada de Taipas até a Rua Camocim de São Félix, por meio de'

viaduto, numa extensão aproximada de 150,00m (cento e cinqüenta metros) e largur4
Rg"

de 21,00m (vinte e um metros);
•à2

II - alargamento da Estrada de Taipas, desde a Rua Apediá até o limite da via férreag

com largura variável de 25,00m (vinte e cinco metros) a 40,00m (quarenta metros) eag

extensão aproximada de 380,00m (trezentos e oitenta metros);

III - alargamento da Rua Camocim de São Félix desde a Rua Lavrinha até o viaduto

referido no inciso 1, com largura variável de 20,00m (vinte metros) a 25,00m (vinte e

cinco metros) e extensão aproximada de 220,00m (duzentos e vinte metros);

IV - reserva de faixa de área com largura variável, no trecho compreendido desde a

Avenida Dr. Felipe Pinel e Rua Arapoema até a Avenida Jerimanduba, destinada à

relocação, prolongamento e abertura de vias, bem como obras complementares de

urbanização;
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Inácio Veiga
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V - abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até a Rua Juinamirim, com largura

variável de 14,00m (catorze metros) a 26,00m (vinte e seis metros) e extensão

aproximada de 220,00m (duzentos e vinte metros).

Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de alinhamentos

assinaladas na planta referida no "capur deste artigo.

Art. 2°. Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão, oportunamente,

declarados de utilidade pública para efeito de desapropriação.

Art. 30. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA külVICIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLITICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
569/06.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa aprovar plano de
melhoramento para o Distrito do Jaraguá, consistente no prolongamento da Estrada de
Taipas até a Rua Camocim de São Félix, por meio de viaduto; alargamento da Estrada de
Taipas desde a Rua Apediá até o limite da via férrea; alargamento da Rua Camocim de
São Félix desde a Rua Lavrinha até o viaduto supra referido; reserva de faixa de área
com largura variável, no trecho compreendido desde a Av. Dr. Felipe Pinel e Rua
Arapoema até a Av. Jerimanduba, destinada à relocação e abertura de vias, bem como
obras complementares de urbanização; abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até
a Rua Juinamirim, ficando igualmente aprovadas as concordâncias de alinhamentos
assinaladas na planta anexa n° 26913 - Classificação L 694, do arquivo da
Superintendência de Projetos Viários.

De acordo com a proposta, ainda, os imóveis atingidos pelo plano serão oportunamente
declarados de utilidade pública para efeito de desapropriação.

O projeto tem por objetivo o estabelecimento de alinhamento urbano e, segundo
preleciona Hely Lopes Meirelles o alinhamento "é ato unilateral da Prefeitura, que importa
uma limitação urbanística à propriedade particular, em benefício do traçado urbano" (in
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 a ed., 1993, p. 401).

A medida fundamenta-se, desta forma, no poder de polícia do Município, que visa, na
espécie, a tutela do interesse público referente ao traçado urbano.

A matéria não esbarra em qualquer óbice legal, estando amparada no poder de polícia do
Município e nos artigos 13, I e 37, caput", ambos da Lei Orgânica do Município.

Desta forma somos pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
entende inegável o interesse público do projeto, razão pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

g't;
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: 01	 fl.:10
Orador(es):Presidente

rev.:	 evento: 126 SE data: 24.05.07

Passemos ao próximo item.

6 - "PL 569/2006, DO EXECUTIVO. Aprova plano de melhoramento

no Distrito de Jaraguá, na Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.

4<

 FASE DAN*
DISCUSSÃO: 1". APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA<wIMPLES

Iln 	 DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Roleidgues - PR) - Em
om,

discussão o PL 569/06. Não há oradore4740p. critos; encerrada a
discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

)1(-".
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. 
ts
(iàusa) Aprovado. Volta em segundas2se

•
discussão.
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rod.:H01 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - adiBomn

•

todos. Conforme convocação do Presidente titular desta Comissão de

Finanças e Orçamento, Vereador Wadih Mutran, aniversariante no dia de

hoje, declaro abertos os nossos trabalhos. Esta é a li a audiência

pública que realizamos nesta comissão. Temos 15 projetos de lei'Çpna

serem discutidos, matérias tributárias e matérias orçamentãijAst' Eu
t'AN

gostaria de solicitar, para compor a nossa Mesa de trabalh6

t" *.Dr. Walter Aluísio Morais Rodrigues, SecretárlpN-Adjunto de

Finanças do Município de São Paulo; o Dr. Silvi‘oDias, Procurador
,e1/44%;,N1

municipal; o nosso diretor Mário Arpolaro Junior-r

Quero anunciar que faremos a primeira -audiência do PL 559/06

de autoria do Chefe do Executiv944u istano, que autoriza a
1•

constituição da Cia. São Paulo de Dáénvolvimento e Mobilização de

Ativos - SPDA.	 t

Quero apresentar aos-14esentes qual será nosso procedimento de

trabalho. Abriremos a IelaVi-a ao nosso Secretário para que faça as

exposições iniciais. -~inal, o secretário da comissão Mário fará a
ri,„x

coleta de inscrjçõp_s para participação na audiência. A cada três
x

-
participações7 do público que nos acompanha, nos retornaremos a palavra

ao repres4entã-nte do Executivo para que possamos dirimir as dúvidas

,quantoprojeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.
4(J

.h%N0j As demais matérias, teremos a presença dos representantes dos

Vereadores ou então dos próprios Vereadores, para que façam as suas

considerações iniciais, e posteriormente a estas, as avaliações,

dúvidas e sugestões apresentadas pela sociedade aqui presente.



Wermunct

TAQUIGRAFIF°Nn°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP1 do	 n°

'cilia" de Yeio ecttfito

; 
event08-g53	 datd:231-05-07

RF 101.02,6
rev.:rod.:H01 fl.:2 taq.: MARCIA

Orador(es):

Neste momento, passo a palavra ao nosso Secretár±6=Adlpnto

para que inicie a apresentação do PL 559/06 e agradeço a presença dos

ilustres componentes do Executivo em nossa Casa.

O SR. WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES - Obrigado. Bom dia a

todos; Vereador José Police Neto, companheiros de trabalh4.,,a
ç.

Secretaria de Finanças. Vou fazer uma apresentação muito resumiva,que
.1f-ti3>Z*4

nos ajude a compreender o objetivo desse projeto de lei q-tik Êstá agora

011,	
em primeira audiência pública.

O PL 559/06 autoriza a constituição da‘Cra;..- São Paulo de

Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA,ci.i15 objetivo é dotar

a Administração Financeira Municipal de 'ki ir! nstrumento capaz de

t4N1.auxiliar o Poder Executivo na otimização *dos recursos financeiros.
k%4=N	 4

-5Esse é o objetivo fundamental desse projeto de lei, dotar a

Administração municipal de um anszrumento moderno que possa auxiliar

IkDNena administração do fluxo clg, cexa da Prefeitura.

A empresa terxtàffibém como objeto social: promover o

desenvolvimento econo4c6= social da cidade e mais uma vez, otimizar o
‘,4-es5

fluxo de recursO's,"é também administrar o pagamento de dívidas da

-ftPrefeitura. fflo ~s estamos dando a essa empresa também o poder de

d'ipegamento de dívidas, se for conveniente.administrO‘
"I‘

*atuação  da empresa, ela tem uma ampla gama. Ela pode firmar

#4'convenios, contratos; pode emitir títulos e valores mobiliários,

sempre de acordo com as normas e regras estabelecidas pela Comissão de

Valores Mobiliários; pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar em garantia

ativos, créditos, títulos, valores mobiliários. E ela está prevista



rod.:H01 fl.:3 taq.: MARCIA
Orador(es):
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5-

como sociedade de economia mista porque se ela for faze

operação, a CVM exige que ela seja de capital aberta ou economia

mista; não pode ser nem pública nem de capital fechado.

O capital da SPDA poderá ser subscrito em moeda corrente, com

bens e créditos de titularidade do Município, com ações que pertghçem

ao Município, com direitos creditórios referentes a parcel..áefito de
,

crédito de competência do Município, excluindo neste caso as
Woe

eis,
a 

"srvinculações constitucionais. O Município também podet transferir
V'kançLP

dívida para a SPDA.

A empresa será administrada por um con ikelt de administração
.0/ V""P

fiscal e diretoria executiva, e serão eleitOMe acordo com a lei das

sociedades anônimas.	 "r
Os servidores da administraçab publica direta e indireta

poderão ser cedidos • para trabal_har nessa empresa sem remuneração

""4,,,"1"adicional, mas também sem prejúl_zo de vantagem. A SPDA irá reembolsar
Ç.

o Município dos valorerr.;erèrentes aos profissionais que trabalharem

na empresa.

Isto é importante: a SPDA não poderá receber recursos do

4

Tesouro Municipaiwpara pagamento de despesas de salários...ROD.H02

i^ftk454,-

kk,

çxagiON'''11

1



Há uma umaumadiscussão de que e ess Sempresa,

cado, poderia l', ,,star ampliam
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público descumprindo a LRF.

vez fazendo uma operação no mercado, ampliando o"h'wf
endividamento municipal; contrariando desforma Lei de

'eartcwi	 Yeío e_ctripio

rod.:H02 fl.:1 taq.: MARCIA
Orador(es):

T A C) 1J 1 C3 R ik Frelenoe
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-40 nroce.	 ri°

-	 55

RF 10'1 .086 

Isto é importante: a SPDA não poderá receber ' r- 14111415

:1 taq.: MARCIA	 rev.:	 everack-89ã'án;rev.:

Tesouro Municipal para pagamento de despesas de salários, senão

caracterizaria uma empresa dependente do Tesouro Municipal. E ela

poderá contratar serviços de terceiros quando necessário.

São três slides muito importantes; é mais ou menost4nma

antecipação das principais dúvidas quanto a esse projeto.

O principal é o seguinte: a SPDA não ampliará oteidamento

hoje, os chamados "Fi-Di"(?) que ampliaram absurdamente a sua

aplicação, quer dizer, há uma atratividade imensa por esse

instrumento. Então, agora o setor público tem se modernizado para

isso; já há experiência, por exemplo, no Rio Grande do Sul, uma

hoje,
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e&i~ábgT..-0'
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rod.:H02 fl.:2 taq.: MARCIA
Orador(es):

rev.:

Uma outra questão é que urna eventual emissão

nesses créditos oriundos de parcelamento gerariabase

JcZo eti/tdo
T A Q U I G R AI P lhP n7k

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO --0345 roce5;e:o n°

empresa que fez captação, fez uma emissão de debêntures com Base no

programa de parcelamento de ICMS no Rio Grande do Sul, e a novidade

que foi a primeira operação aprovada pela Comissão de Valores

Mobiliários. E também aprovada pela Secretaria do Tesouro Nacional. E

é

foi uma operação de muito sucesso.
l';\Nde debêntures-com

maillCSAgações

)(7
Nrw'
itante nada. A010 para o Município; também não é claro. O Município nãolgdZsante nada. A

estruturação de uma operação financeira vem integfalrpute da empresa.

Uma eventual inadimplência de um crédito que dá Ns4orte a uma emissão
,fr 901,

de debêntures, ele é substituído pelo mesmd crléaito da mesma natureza.

E esse crédito volta para a Prefeitura. te lá vai ter seu caminho,\:"4normal, cobrado pelos procuradores,.,etc.1

Eram esses os principais-s pontos que eu queria levantar.k k
Estamos à disposição para petglihpas.

(Y4

O SR. PRESIDENTE-,,MOse Police Neto - Netinho) - Mário, temos)
inscrições? Alguns d'OA&IAenhores gostariam de fazer um questionamento

ko°Vao Secretário-adjúntp- e equipe que acompanha a apresentação inicial
N

nesta audiência pública ao PL 559/06? Não havendo oradores inscritos,
,,,,, )4 1144"

vamos dalrf- rpor encerrada esta primeira audiência pública,
:N.

dispOilblizando para os Vereadores da comissão e aqueles que
..1-',.. 	 4acompahharam, 	 texto trazido pelo Secretário, também oferecendo em

meio eletrônico este material, para que possa ser disponibilizado na

nossa rede internacional de computadores.

Muito obrigado aos membros do Executivo que acompanharam esta

exposição.
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f
cf;.os trabalhos são reabertos sob a presi encia do

OiV"Pw:4"

- Suspensos,

Vereador José Police Neto - Netinho.eto - Netinho.

e"4 	 TAQUIGRAF:olhaik ic
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - S :G12/41 p- inGe$510 n°5,55/0-6

rod.:H02 fl.:3 taq.: MARCIA 	 rev.:
Orador(es):	

eventdr8
t. R F 101.086

Queria, neste momento, dar por encerrados os nossoi-a-abàlhos,

dizendo que as notas taquigráficas desta sessão constarão de nossas

publicações.

Suspendo os trabalhos por cinco minutos. (Pausa)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - iNeeinano) - Declaro

reabertos os nossos trabalhos. Queria pedir pa?a,A;ie o Diretor Luiz

Jr4-.., XRosam viesse compor a Mesa conosco. Nest6 momento dou por aberta a

audiência pública de matéria orçamentáriao'do PL 498/05 de autoria do

Vereador Aurélio Nomura, que disponiikliza ao Poder Executivo, na

forma que especifica, valores ~depósitos judiciais referentes aos

tributos municipais para fine pagamento de precatórios alimentares,
•

e dá outras providências. "Esse projeto está em segunda audiência1
• r1/4_pública.	 .
"

Gostaria4 =141edchamar, para as apresentações iniciais, o Sr.

„o'cz%kA
Henrique Hirano, assessor do mandato do Vereador.

e
N4.30'"Sie-:- HENRIQUE HIRANO - Bom dia, Vereador Netinho que está

,
presidIndo nossa audiência pública; membros do Executivo; senhoras e

4'

fig.NY

na forma que especifica, valores de depósitos judiciais referentes a

tributos municipais para fins de pagamento de precatórios alimentares,

e dá outras providências.

está em segunda audiência

pública.

sennore's. O presente PL 498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo,498/05 visa disponibilizar ao Poder Executivo,
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A Constituição Federal conferiu privilégio ao o de

créditos de natureza alimentícia devidos . pelas Fazendas públicas,

através do artigo 100.

Por essa razão, os precatórios de natureza alimentícia, na

prática têm sido incluídos em ordem cronolOgica específica, forahndo

uma fila à parte, e não foram atingidos pelas suas morátiYrias



Wer~

de privilégiA4gum, vêm
ntye-,2P+4-

460w

_dentes. Entao - na verdade
4.

atravédviepses precatórios

40-

vêmalimentares, que não gozam deprecatórios não

verdaderecebendo anualmente as parcelas correspondentes.

onde você,ocorre por uma questão legal,

j ásua alienação, tat'ae precatórios nãoprecatórios nãoquenão alimentares, a
)7.44

tèrr'enos,casono de e os precatóriosalimentares as desapropriações

de Yerto ecttdo
TAQUIGRAFt FrAn° 2-)n
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rod.: H03 fl.:1 taci.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):

eventfr 8g53	 'data:
.trT-101.W6

...incluídos em ordem cronológicas específica formando uma fila a

parte e não foram atingidos pelas suas moratórias constitucionais

(Art. 33 e 78 da DCP). Entretanto, no município de São Paulo esse

privilégio outorgado pela Constituição Federal vem prejudicando os

credores de precatórios alimentícios, cujos pagamentos estão atraVios

\‘'e paralisados, a notícia que tenho, desde 98 enquanto cre pl .e de

t't,

Fazenda Pública Municipal, ou cidadãOs comuns que vêm seu direito

t,
lesado materialmente ou moralmenteIr'ente à administração pública.

k,2V
Segundo dados do Ma!deC,Nse.que seria o Movimento dos Advogados em

Defesa dos Credores de .Rreca-tórios Alimentares, temos 80 mil credores
)

no município de São PAulo, sendo que desses 80 mil, dez mil vieram a

(;"N
falecer sem aomenos receber nenhum, ou ter a possibilidade daN

Ts
contenda.	 ,•n

'v•-:+g

/TI V
Sendd o assim, eu peço a todos o apoio para a aprovação deste

projet±4é lei.
'ri=

14w,' Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Gostaria de

neste momento passar a palavra ao Dr. Silvio, para que faça suas

avaliações iniciais.

alimentares trata-se de servidoresalimentares trata-se de servidores publi'cos que ingressam contra aque ingressam contra a

Fazenda Pública Municipal, que vêm seu direito

lesado materialmente à administração pública.

mil, dez mil vieram a

kom)
tkoo-
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r.M.07rev.:

recursos, ordem esta quedesses não poderiaderia seri allt'erada

especifica que os re

pela

os recursoslegislação municipal. O artigo 3° desta lei

nto de preãát&ios
AP

distinçao'4,, entre 0:

de

OsS

devem ser utilizados para pagamento

qualquer natureza, não havendo

judiciais

de natureza

e, sobrando

despesas de

de

alimentar e os demais,

recursos, poderiam ser

de eçPt t "/ aio
TAQUIGRA '411-A°
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O SR. SILVIO - Bom dia ao Vereador Netinho, bom dia -W-teas os

presentes.

O Executivo tem apenas algumas considerações de ordem técnica,

não de ordem de mérito do projeto. No nosso entender a legislação

federal, em específico a Lei 10.819, de 16 de dezembro de 2003-1le

‘$4,\

veio a possibilitar que o município fizesse uso dos dep-MItos

N>jk
judiciais de tributos, ela estabelece uma ordem legal Mlutilização

a dívida fundab.r' do município

utilizados para realização de

N2V„
capa_caL.	 v. -	 •

•
Então a gente entendkNque o projeto de lei ao alterar essa

ordem dada pela legislaçãO43 federal poderia sofrer questionamentos
•

sobre sua legalidadefitão é uma ponderação que fazemos aqui aos

senhores.

UmaAegunaa ponderação é no sentido da desnecessidade de lei•
,

."
municipal NPÉ-ciplinar a matéria. Já há no município a Utilização

dessesnrétatórios com base num decreto municipal, que é o Decreto n°
'Nn

ove .W"
444T de 1° de abril de 2004, que reproduz quanto à destinação dos

recursos a legislação •federal, como no nosso entender não poderia

fazer de outra forma que não esta mesma. E de nossa experiência, nos

demais estados, nos demais municípios, não há necessidade de uma lei

capital.

1
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s

a íntegra desta audiência constará das Notasque

Werffn~ dhcti de Yek
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municipal, ou estadual para fazer valer a legislação federtIT—Basta um

decreto que regulamente essas questões.

Acho que a última questão, com relação à cronologia do

tinha era a de que estavam sendo pagos precatórios alimentarékNglo
N. V—

exercício de 2000, tinha parado no precatório n°. .6 de ‘2d00. O

L,gerenciamento do pagamento dos precatórios é feito pela 84éçíZeparia dos
Negócios Jurídicos. Então eu sugeriria à equipe dos. %Nssessores do

Vereador, ou até mesmo à Mesa, que fizesse uma conàulta a fim de saber
/01.0

hoje efetivamente qual a ordem, em que ponte,:epta o pagamento dos

*#.1

Era só isso que tinha a dizer aos14ehhores.

Muito obrigado.

dos precatórios alimentares, a última informação que eupagamento dos precatõrios alimentares, a última intormaçao que eu

precatórios de natureza alimentar.precatórios de natureza alimentar.

O SR. PRESIDENTE

inscritos

(José)POlice Neto - Netinho) - Temos

lei 498/2005, do nobre Vereador

ao Poder Executivo, na forma que

municipais para ArisAle pagamento

ores inscritos

judiciais referentes aos tributos

de precatórios alimentares? (Pausa)

declaro encerrada esta audiênciaNão havendo,

pública, leffiTrando

Taquigr„aticas.

,40s
Obrigado49" à equipe do Vereador que participou deste debate.

Obrigado ao Dr. Henrique Hirano.

Vamos dar como aberto neste momento a audiência pública do

Projeto de lei 208/2005, de autoria do nobre Vereador Jorge Tadeu, que

altera a redação do artigo 16, inciso VI, da Lei 13.701, de 24 de



rod.: H03 tl.:4 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

eve0t8t'st§s's
RF 101.088 \	 .

dezembro de 2003 e dá outras providências. Esta lei ége-r.do

ocasião.

?,
~a	 • • 	 Jek)

TAQ . UIGRA FPRir"V"e
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• 06

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, ISS. Estamos em segunda

audiência pública.

Questiono se existe' indicação do hoje Deputado Federal e à

época Vereador Jorge Tadeu? (Pausa) Não havendo declaramos cance1RU„,pa
\leC

audiência pública do Projeto de lei 208, que será convocadaen nova

•

•

Declaro aberta neste momento a audiência públiba jdo Projeto de
lei 442/2005, de autoria do nobre Vereador Aureli&MAguel, que altera

_	 (

•-•?
' 	 4.

"

"-T
§	 17.;

a:1M'

.̀"	 •,(1.v- p

44,4NN\

est.V

dispositivos da Lei 13.701, de...



no sistema de saúde que, ,ram enquadrados no sistema

L esse sistema. Fazendo só

uma referência de danças,

da educação. Então, essa

;aúde que, no municípiostaVam

tão, essa transferênciaara es!
0

no item 6.4 quariddNexiste uma

e demais< btnividades físicas
0 '1,

profissional .kde educação física.

L.,)

uma observação no item

artes marciais e demais físicas queque não exijam a

É só acrescentar uma

educação física para

eensão, projeto nesse

intervenção do

amplitude do desportr-
44."°
51„410N15-

estarem enquadra~,po
1
‘

sentido é mü],to'''bom e

deg

educação fid1ca que são

saúde C'etl‘ contribuir com
/0\.

ci.on.does de saúde. Era

oportunidade.

dos profissionais de

sistema Pela nossa compreensão,

A	 'çt7:

e classifica devidamente os profissionais de

sã.o recomendados por médicos, pelo sistema de

a qualidade de vida do cidadão e suas

só isso, Sr. Presidente, obrigado pela

'ibnalut	 t7eé0 eCttl/t0

T A Q 1J I 2 G R An %..)( ‘.J	 e ‘...	 e -x 1.-% i- • r" 7-.N! ' e--,--

rev.:

...neste momento a audiência pública do PL 442/05 c5-Vèador

Aurélio Miguel que altera dispositivos da Lei 3.701 de 24 de dezembro

de 2003 e dá outras providências e que está em primeira audiência

pública. Chamo neste momento para fazer uso da palavra o Dr. Mauzler

do Sindicato de Entidades de Administração de Desporto do Estado .er1/\. São Paulo, para as exposições iniciais, lembrando que a matéria, PL

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Nossa intervençãO é rápida,

concordando e dando um esclarecimento aos precsen4es e ao nobre

rod.:H04 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SG1. -410 prece i::,', o no 5 
rev.:	 evenicSf89ãj! *--'Q'Vàtã'..árOd.-07

1 R 17 101.036	 kr.,,'"":__---'

449/nS PRI— Á nn nrimozírn nnAiianrin nill,l4n=	 .10'-gi V442/05 está na primeira audiência pública.

Vereador desta propositura porque já no contextoNwao âmbito federal e

estadual os profissionais de atividades fas estão enquadrados já

O SR. PRESIDENTE (José

equipe que assessora o Vereador

faz neste momento o Sr. Mauzler.

Police Neto - Netinho) - Agradeço à

Aurélio Miguel pela contribuição que



rod.:H04 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

et7)) alt a

no mérito social do projeto. O ISS é normatizado

lei complementar federal, a Lei 116, que possui

os serviços estão absolutamente caracterizados.

010	 Paulo ao editar a sua Lei Municipal que é a Lei
exclusivamente, estritamente os termos da Lei

ct e JPcr, etarii&
A C)	 I G RAF	 n° 23
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rev.:	 evento:tV

Passo a palavra à representação do Executivo em no"-------.irkesa,

Dr. Mário, diretor de SF.

O SR. MÁRIO - Bom dia a todos, cabe a nós, pela Secretaria de

Finanças, uma análise estritamente técnica da propositura sem entrar

originalmente poP'.$1na

diNSuma lista onde' dos
O munídZ: ÀS de São.‘ P. ,

13.70(.4)2003 seguiu
5,.4cm"'.4,-..4

COMplWentar Federal,
43

116. Nesse sentido as alterações propostas aqui"'as aqui seriam uma mudança em
É Ne*"44e,

116 *Amwie não só disciplina

procedimentos do INSS em São Paulo masNOSM
d7

sentido temos de deixar claro que havéLia

esse projeto de lei siga adiantevPor outro

também que a educação físigapassada para a

profissional também vigIa ll oDecreto Lei 40(

ku-J
decreto em 1968 queNdisciplinou o ISS

Complementar 116â1O-iiv a consolidação. Mas algumas atividades que hoje

a Prefeitural,d'e" São Paulo aceita a existência de sociedades de
to'

profissioriafg--' estão baseadas exclusivamente naquelas profissões

reguldielltàdas pelo Decreto Lei 406. Desta forma a inclusão de

ed&Rção física, se possível fosse pela alteração proposta ainda assim
4egO"

esbarraria em questões jurídicas adicionais. De forma que, em

princípio, estamos verificando uma questão técnica, uma questão legal

que nos impediria de apoiar este projeto de lei. Era o que tinha a

dizer.

relação ao corpo original da Lei

toda a Federação. Nesse

uma questão jurídica caso

lado, a propositura prevê

a possibilidade de sociedade

Lei 406 que foi originalmente o

o ISS que depois, pela Lei

De forma que, em



providências. PrOj7egd de

pública. Quettli.ono se al

lei que participa de primeira audiênciaprovidências.

algum representante do hoje Deputado Federalse

Wel/ri/una

rev.:A,,:::.;	 _

Orador(es):	
e vii6S953'-': rr:Si . 'a.m5:-07

F.
~—.......
f t	 101,086 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) -	 . Mauzier'

gostaria de fazer uso da palavra mais uma vez?

O SR. MAUZLER PAULINETTI - Quero só acrescentar a informação

de que a regulamentação da profissão foi deferida pelo Congresso

Nacional com a Lei 9.696. Então, ela se enquadra no sistem.4%das
,.	 4;.'

,-,-/ Ntprofissões regulamentadas, tendo essa condição de ser contemplàdà na

mudança nesse novo enquadramento. Era a observação gwrItAmhamos a

\\Sia,

O SR. PRESIDENTE (Jose Police Neto - NetInho) - Agradeço ao
e-Ntuis

Dr. Mauzler e a participação do Dr. Mário reo)Atando a Secretaria

de Finanças do Município de São Paulo. Deólard encerrada a audiência

9~ de Yão ectwto
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Orador(es):

rev.:

fazer.

pública lembrando que

Taquigráficas.

a íntegra darésma constará nas Notas

Neste momento dou por aberta a audiência pública ao PL 118/02

dor William Woo, jicg.eN deputado federal, que regulamenta a
.x 'N

NC
de empresas que„ttabalhem com a guarda e estacionamento de

‘4.

do Vereador federal, que regulamenta a

atividade de COM a guarda e estacionamento de

veículos por naoor manobattáS na cidade de São Paulo e dá outrascidade de São Paulo e dá outras

William Wo6deseja fa

canc~a audiência p

púSI.fca em nova ocasião.1-w-' • j
%stli

Declaro abertos os trabalhos da audiência pública ao PL 20/06

do Vereador Adilson Amadeu que autoriza o Poder Executivo a instituir

incentivo fiscal para construção de edificações verticais destinadas

ao estacionamento de veículos quanto...

fazer exposição. (Pausa) Não havendo declaro

audiência pública do PL 118/02 que retornará à audiência
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Orador(es):

...edificações verticais destinadas ao estaciónaitedto de

veículos próximo de estações de metrô na cidade de São Paulo. Matéria

em segunda audiência pública. Para tal faço o convite ao Dr. Carlos

Hoty para uso da palavra. Obrigado à assessoria do Vereador.

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, demais.membros da iiihsa,

senhoras e senhores trata-se do PL 020 do Vereador Adilson Arfiaaeu que

construção e edificação

A intencão do projeto, porque é notório que-ta:Na:tente o Metrô é oA intenção do projeto, porque é notório quet~Imente o Metrô é o

principal meio de transporte coletivo na ciâáde, por ser ágil, seguro

e contar com uma malha viária em constantérescimento. Por sua vez o

iesenvolvimento econômico facilitou aompra de automóveis. Existem
‘4,

nedidas paliativas que não dão mai,s'-conta, como é o caso do rodízio e,

3.e repente, até se pensarejn ur.rNpedágio no centro expandido, não daria

á 8
4 1/4

in.o=p,k
grandes terrenosecolocam pedregulhos e abrem para estacionamento. 0

projeto tent,a ,da.rrumar esta situação na cidade e dar algum incentivo
CX.,

fiscal ques‘possibilite empreendedores a construir edifícios-garagem,
as N

de no 4kYránímo, três pavimentos, com capacidade para 400 veículos. Com
•Vk- 	 ,	 •

iggONg' faz com que o munícip e vá até	 os prédios aloque os veículos e

se utilize do metrô, evitando que o trânsito vá em direção ao centro

autoriza o Poder Executivo a instituir incentivo ftisçal paraautoriza o Poder Executivo a instituir incentivo /fiscal para

construção e edificação vertical destinada a esta~namento de

veículos quando próximos de estações de metrô na êidade de São Paulo.
r"‘‘4?

-desenvolvimento econômico

medidas paliativas que não como é o caso do rodízio e,

de repente, até se pensar centro expandido, não daria

o resultado •o resultado efetivo. 0~jeto visa impedir o que está acontecendovisa impedir o que está acontecendo

hoje próximo da -a-hoje próximo das estaçoea. Pela especulação imobiliária estão pegandoespeculação imobiliária estão pegando

grandes e abrem para estacionamento. O

projeto na cidade e dar algum incentivo

para 400 veículos. Com

os veículos e

vá em direção ao centro

da cidade. O custo-benefício para o município é evidente, quando

levado em consideração o tempo, o combustível e o desgaste do veículo

durante o percurso onde levará ao uso do metrô trazendo inúmeros



empreendedor a fazer as construções.

O SR. PRESIDENTE (José Police

rod.:H05 fl.:2
Orador(es):

benefícios à Cidade como um todo. O fato de não ser especif±tIídequal

é o incentivo fiscal foi até proposital, sem prejuízo de um

substitutivo pela comissão pertinente porque a intenção do legislador

é dar condições para que essas construções aconteçam, estimular o

Neto - Netinho)

Passo a palavra ao Dr. Luiz que fará as avaliações

O SR. LUIZ - Bom dia, Srs. Vereadores e dem~esentes. O

que foi levantado na primeira audiência pública e ek)ressaltamos hoje

é a questão do artigo 10 não disciplinar qualPcentivo fiscal que

,e
será adotado para incentivar a construçúiMe edificação vertical

'54-R4destinada a estacionamento de veículos' Ela não especifica se é
'çt-

intenção, se é redução de base de,cálcúío e a administração, por si,

não pode escolher o incentivo ‘t_que nao esteja disciplinado em lei e

aplica-lo. Então, a admi
k
nis ração segue rigorosamente o que está
t".4

2)
explicitado na lei.	 voeê tem uma lei genérica dizendo apenas

4. l'..,
incentivo fiscal vo~ritpede a aplicação deste dispositivo legal.

W'
(:"‘

Outra questão qu"foÊlevantada na primeira audiência pública é que o

e . 4', ::projeto de 3pe ag. não explicita quais os tributos que serão objeto de
''' Ne 40'ffL‘I'incentivo'fa:scal. Temos no município diversos tributos, o IPTU, o ISS,

\Ns.
o ITB2-.N	 r,TFE TFA, Taxa de Resíduos Sólidos, Saúde e este projeto não, 

Q.Y
e cdreifica quais desses tributos vão ser objeto de redução ou isenção.

'1

O projeto também não explicita como será compensada a perda de

arrecadação por este incentivo, o que descumpre a Lei de

Responsabilidade Fiscal que exige que se apresente as compensações a

esta perda de arrecadação. Tecnicamente entendemos que o projeto não

e edificação vertical

ÁeNc -
Netinho) - opAgado.

!s e apresentações.

rewlk,e demaid „presentes. O

Ne qge ktessaltamos hoje1°"~
ficentivo fiscal que

O

especifica se é

por si,

taq.:BETH

Wefflicnct
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Orador(es):

),	 • •
wn,(0,a	 Yet-0 
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está em condições de ser aprovado. Portanto, o entendiment6 do

executivo é pela não aprovação do projeto. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição inicial do Dr. Luiz. Pergunto se há alguma outra

- contribuição.

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, senhoras e senhored, como

coloquei o projeto é uma coisa programática. ReaÉrterie faltamN:ma›,

especificar qual seria a isenção. Por isso que foi

/

 4.ocado nesta

audiência que a comissão pertinente, sem prejuiZo ide substitutivo.

tQueria saber, até da Secretaria, se nessestudo existe alguma

indicação, se há algum interesse do Execu~esse sentido. Falar me

isenção, sei que - a Administração est -

a 

'..'ej*ekistente a isso. Não quer

)abrir mão de nenhum valor, nenhuma;. arrecadação. Se há alguma

possibilidade com o substitutivo.

O SR. PRESIDENTEe'( dós é Police Neto - Netinho) - Como

presidente também sou umNpoirco mediador. Sou, neste momento, Líder do

4 ‘‘0)Governo. Quem deve p?bv,ocar o Fisco a conceder isenções, remissões,

necessariamente dão,as pastas interessadas na matéria...
‘1N

44A='
„porV

"
Çn".5.

•Re,
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este debate. Talvez o que

ia pública na Comissão de

tese mais próxima daquilo

de Finanças.

Isenções, remissões, necessariamente são as fastas

interessadas na matéria. No caso da propositura do colega, nobre

Vereador Adilson Amadeu, ela um objetivo claro, tenta buscar ampliação

de ofertas de vagas nas proximidades do metropolitano. Essa é uma

matéria que, necessariamente, deverá ser tratada, originalmentéVnas

subprefeituras. Prioritariamente as subprefeituras que têm .i( esua

localidade, estações do Metro. A Secretaria do Verde e Piro Ambiente
•	

%
:".interessada que o maior conjunto de moradores uti i"li=jo transporte

NN:r
coletivo, Secretaria de Transporte, a medida em quê Nela passa a ganhar

4	 .4w

novos cidadãos clientes e também reduzir o cong0t1Onamento na cidade.
o 'Ir.

Se eu posso servir como mediador essa pereg r4riação se faz necessário

para que possamos, num segundo momento NÁ1 sim, com a presença mais
e 'X

uma vez da Secretaria de Finançasrea zar

possa produzir esse ambiente, é urhã, audiênct„;\
Transportes, em que a gentg perssa trazer a

-m
presença do próprio metropOlitano, e ai a

2
Municipal de São PauldNk.I5oderá avançar numa

1,~	 •

que poderá,	 ~ratada pela Secretaria
'Coloco	 junto ao Executivo Municipal para que presentes,

".
nessa audiênbia pública estejam aqueles que a gente precise, que

tecnicãmerite dê suporte a matéria, compreendendo que a função
dLégiSlativa tem como nascedora esta Casa, mas muitas vezes têm como

acolhimento o Executivo.

Transportes,

presença do

Municipal de

que poderá, ser,

a CET, SPTrans,

a gente avançar,

solicitar a

a Câmara

que a gente precise, que

Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada essa

Audiência Pública, lembrando que a integra dessa audiência constará
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das notas taquigráficas. Anuncio a presença do nobre Vereadoi'Paulo

•

Fiorilo, Presidente do Partido dos Trabalhadores, na nossa Capital.

Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública sobre

matéria orçamentária, do PLO 002/06, de autoria da nobre Vereadora

Claudete Alves, que estabelece percentual do orçamento para emghdas

dos Srs. Vereadores, acrescentando o artigo 37, à Lei Or0<ca do

5>:
Município de São Paulo, e dá outras providências, segulia. Ju.diência

sS1/4r'i%Com a palavra o Dr. Cleber Bispo dos Santo‘à- ãssessor da nobre

5>J3-Ár
OSII.KUBERBISPODOSSAtir. Presidente, Srs.

Vereadores, membros do Executivo, Sras4-„ eo'Srs. presentes. Trata-se de

um projeto de emenda a Lei Orgânica db Município, essencialmente na

defesa da democracia e na defes,a 4'da repartição dos poderes. _Pela
'rr-eV4

presente proposta, a lei,gor,çamentária anual a deverá garantir o
N.r

percentual de 10% paragm&nda dos Srs. Vereadores. O intuito desse

.projeto, é uma discuà 'são.-que se aflora no âmbito, nacional. Temos hoje

em Brasília umâNJEC, de iniciativa do Senador Antonio Carlos

Magalhães, que) trata do caráter obrigat6rio das emendas. Hoje os

AZ,parlamentaw apresentam suas emendas, reivindicações legitimas de

acordocom os princípios democráticos dos Cidadãos, aprovam, e as

meàMas- não são executadas. Percebemos uma fragilidade do poder
'

legislativo. Por isso, para fortalecer a democracia, a separação dos

poderes, trazemos a presente propositura.

Hoje temos 55 vereadores no Município de São Paulo. Vereadores

que conhecem às necessidades locais dos rincões da cidade apresenta as

010	
pública.pública.

Vereadora Claudete Alves.Vereadora Claudete Alves.

Srs.
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Como este é um

idandoemendas legitimas pois lhe foi outorgado o mandato para estar

dos interesses da municipalidade, porém, suas emendas, sequer são

aprovadas •e quando aprovadas, não são cumpridas. Dessa forma, o

presente projeto visa, garantir esse percentual do Orçamento, de uma

.!
forma saudável, para fortalecimento . do Poder Legislativo 

N 
4a

democracia.	 .	 V,
Era o que eu tinha a colocar.	

<(1835,

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netin0) - Quero
Nt4S$Ndoo

agradecer ao Dr. Cleber, que trás a contribuição do Projeto de emendaelsW
à Lei Orgânica do Município.municipio.

me

de rádio da CBN, ouvi a

que vem sendo discutida lá.

remissão aos entes

Poder Legislativo 67,543.

Nkri

agradecer ao Dr. Cleber, que

Manifestação do Líder doLíder do

manifestando contrariedade a

dirigia a está Casa,

Gostaria de fazer d<I11(de fazer uma observação, 'oje de manhã quando

sa, acompanhando o programa de rádio da CBN, OUN

4A4.

:ariedade a ess nateria que vem sendo discutida

ordenamentOrederal que sugere remissão aos e]

Governo, w' na Câmara dos Deputa(Câmara dos Deputados,

federados gostaria cleiN,
N

4Fy
manifestações a cer~b

apresentado peloepador A

N
em legislaçãO ,municipal,

!gerir que acompanhemos de perto as

projeto de Emenda Constituição Federal,

Antonio Carlos Magalhães, para que possamos

tão logo, a disciplina tenha aprovação no

Congresso:Çtèr a disciplina, aqui também estabelecida. Agradecer ao

Cleber'npVhformá-lo destas inovações.
(10
ro.,N, Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada à Audiência

fwr
Pública, lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

taquigráficas, segunda audiência pública do PLO -002/06, de autoria da

nobre Vereadora Claudete Alves.
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Declaro abertos os trabalhos da Audiência Pública do projeto,

de lei 217/06, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que dá nova

redação ao artigo 223 da lei 13. 885, de 25 de agosto de 2004, e dá

outras providências, prazo para regulamentação dos documentos

referentes, ao uso irregular de edificações.

Segunda audiência pública, neste momento passo a palarvrã ao

Dr. Heraldo Silva, assessor da nobre Vereadora Noemi Nonato:

0 SR. HERALDO SILVA - Bom dia a todosii keys. e Srs.
54N.

principio de que é impossível a regularização~uaisquer documento
‘1. "

referente ao uso irregular de edificações,‘no prazo de cinco dias

úteis, conforme dispõem o artigo 223, ".. Wrdi 13.885, de 25 de agosto-4,4 #.e
..X;,.

de 2004. Deve ser levado em conta, N4que para a regularização de

rN.INfdocumentos tais como alvarás defuncionamento, licenças, entre outras,

t,‘-. •é necessário vistoria do corpople bombeiros e outros órgãos públicos,

ou seja, o contribuinteprensa aguardar o agendamento para vistoria

'1/4J4
que pode levar no mi1:5 - 30 dias, sem contar que não é só isso. Para

2liberação de funcienamento, o responsável pela edificação precisa
Nè

juntar uma fãrta'(documentação junto a Prefeitura do Município de São

Paulo, o que despende de mais alguns dias. o prazo estabelecido desse

.prontdçOque e de 60 dias é suficiente para o contribuinte solicitar a

v445 junto aos órgãos responsáveis, bem como atender os requisitos
-,arp

exigidos pela Prefeitura do Município de São Paulo. A nossa

preocupação, Sr. Presidente, é que o prazo de cinco dias não é

suficiente para apresentar-se toda a documentação necessária para

qualquer regularização de obras.

O SR. HERALDO SILVA Bom dia a 4yn.Sras.

Vereadores, público presentes, a iniciativaVereadores, público presentes, a iniciativa dess&ptojeto, parte doparte do

i 13.885, de 25 de agosto



Declaro encerrada esta Audiência Pública, le,pf-anqo que a

010	
integra dessa audiência, constará nas notas taquigráfid

gb.

Declaro aberta a Audiência Pública do Projeto
(mtvçkkor

de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que albera
at

.7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre' "as normas

'de lei 226/06,

a lei 13 278 de

especificas em

no âmbito do

projeto que se

matéria de licitações e contratos admiiistrativos no âmbito do

\À) •Município de São Paulo, e dá outras providências, projeto que se

encontra nessa audiência públicav7a. .1.1a segunda fase de debates.

Com a palavra, Dr,lalão Silva, assessor da nobre Vereadora

Noemi Nonato. „Noemi Nonato.	 `t'

debates.

ir
O SR. HERALDOSILVA - Conforme foi explanado na primeira

4?"
„audiência publica. g/projeto objeto da presente Audiência, de autoria

da nobre Vereadora Noemi Nonato, visa acrescentar na lei municipal de

licitaçõespositivos declarando que nos editais de licitações para
N

comp045' gêneros alimentícios, deverá ser incluída a advertência que

aceito nenhum produtonão .,Oèrã aceito nenhum produt

beneficiamento, acondicionamento,

'~Cf/LCI	 • • /	 Jet0 eCi/t
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Nesse sentido solicitamos o parecer favorável dessa 8dttlissão

nesse prazo estendido de 60 dias.

Silva.	 •
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O SR. PRESIDENTE (José Police Ntto - Netinho) - Questiono aPolice Ntto - Netinho) - Questiono a

Secretaria da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.inscrições para debate desta matéria.

(Pausa) Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr. HeÊaldoa exposição feita pelo Sr. HeW.4o

cuja a produção, manipulação,

transporte, depósito,

distribuição, ou venda deixa de satisfazer as normas de higiênicos

sanitários vigentes.

conservação,
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E como condição para habilitação nesse tipo de -1-±-èitação

poderá, critério da administração ser exigida dos interessados

certificados de regularidade e de higiênico sanitária, fornecidas por

pessoas de direito publico ou privado. Atestando ao atendimento das

normas técnicas aplicáveis a segurança e qualidade dos alimentos.

"If\'YDesde a produção até o destino proposto. A importância do prbSet em

k)k.%'-‘foco, está em coibir que alimentos fornecidos a órgãos murircipais, por
D.

meio de escolas e creches, não sejam entregues errL úlãs condições

higiênicos sanitárias. Os concorrentes na ânsia cia,14presentar preços
emiNà.

mais competitivos por vezes, economizam na embalSgem no transporte, em
ti„.( )",*ç

fim, nos cuidados que os alimentos devem Lacffier para chegar bem ao

consumidor final. A nossa preocupaçãoSr'.Presidente, já tivemos um

caso recente, que alguns alimentos 	 entregues em algumas creches

em má condições de uso. Nesse nntitio estamos tentando coibir que essa

situação venha a acontecer futuramente.
'4A)ip

Obrigado.	 1",k

O SR. PRESIDÈNTE-1.. (Jose Police Neto - Netinho) - Agradeço a

exposição do Dr.,Cneraldo Silva. Questiono a Secretaria da Comissão se

temos inscriçoes para debate desta matéria. (Pausa) Não havendo,

win

A...:V"declaro ericerrada esta Audiência Pública lembrando que a integra dessa

audiência constará nas notas taquigráficas.

Declaro aberta,neste momento...
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público local a restrição.1NpOrque a placa atual, é uma placa

e que muitas vezesep4ssa . desapercebido, e normalmentE

a'%loaca de 42 por 2'9 cm, que informe ao

rue a placa atual, é uma placa bem menor,

desapercebido, e normalmente ela diz,

mencionou.mencionou. E também definejumaplaca de 42 por 29 cm, que
txs,

;é

proibido fumar, 4,5tem um cigarro só, com um cortezinho,
k N18.

público

e que

então não

•	 •
win,a/ta	 •
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Declaro aberta, neste momento, audiência pública, do PL 19/07,

de autoria do nobre Vereador Farhat, que

10.862, de 4 de julho de 1990, estendendo

acrescenta artigo a Lei

as restrições ao fumo de

charuto, cigarrilhas e cachimbo, nos locais que especifica e dá outras

providências, lembrando que essa matéria

audiência pública.

Com a palavra o Sr. Celso Namias,

Farhat.

O SR. CELSO NAMIAS - Bom dia a todos, SrNpPeàidente, Sras e4...~,‘
ri,c>

Srs. presentes, esse projeto, na verdade, tratazPee um complemento a

lei 10.862, de 1990, onde está se incluindo

cigarros, também o de cachimbo, cigaeth,

fica meio sem cabimento se o ci.sarro tiver

repente, cachimbo, cigarrilha, fft'Cakse fora, m
eculN›

encontra-se em seghnda

t51Z*
Namias, assessor do na'rePereador

40"

t

ik restrição ao fumo de

e charutos. Até porque,

sendo permitido, e de

mas a lei, na ocasião não

fica muito claro:"..Era o que tinha a dizer muito obrigado.

,
x,sr'.'r PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Questiono a

dN,
gt,SecrerI da Comissão se temos inscrições para debate desta matéria.

(a/Não havendo. Agradeço a exposição feita pelo Sr.Celso Namias

Declaro encerrada esta Audiência Pública, lembrando que a

íntegra dessa audiência, constará nas notas taquigráficas.

pelo Sr.Celso Namias
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Declaro abéita, neste momento a Audiência Pública, ao projeto

de lei 256/07, de autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, que dispeSe

sobre a criação do Centro de interprete da língua brasileira de

sinais, Libras guias de interpretes para surdos, cegos no âmbito do

Município de São Paulo. Projeto que está em segunda audiência púbi:cR.,

lembrando que a primeira audiência a dessa matéria foi real 	 no

plenário desta contando com a presença de mais de 250 4Woas, das

quais, muitos deles aqueles que são os futuros usuários ,raesse sistema

Nt,-

Com a palavra a Sra. Telma Regina de „Melmassessora da nobre
V12.4P

Vereadora Mara Gabrilli.	 eN 4

-A SRA. TELMA REGINA DE MELLO \Bom dia a todos. Para que seja
'S. 4

garantida apenas acessibilidade da"'pessoa com deficiência auditiva e
"Riãt.

dos surdos, cegos aos serviçOs\,públicos municipais, essa propositura

tem como objetivo a cr±aç :áNde uma central de interpretes de língua

'L)
brasileira de sinais5p4ras e guias interpretes para surdos e cegos.

preconizado pela nossa nobre colega.preconizado pela nossa nobre colega. 	 t.à

ÇoION
Vinculada à SeàreÁria Especial da Pessoa com deficiência, e

mobilidade rOzluZiaa que fornecerá o atendimento adequado e especifico

4 ,d Nfr "

ás necessidadês dos deficientes sensoriais.

„r~ pessoas com deficiência auditiva e o surdo e cegos poderão
<

013k .t"4-
ir,pes-soalmente na referida central tirar suas dúvidas a cerca dos

serviços públicos municipais, bem como receber adequada orientação

para utilizar esses serviços com plenitude. As pessoas com deficiência

auditiva poderão conseguir atendimento à distância em determinados

órgãos públicos municipais por meio de um tipo de vídeo instantâneo
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para comunicação em tempo real entre os interpretes de libras da

central e os munícipes, propiciando a exposição de dúvida com a devida

orientação necessária a cerca dos encaminhamentos na Prefeitura do

Município de São Paulo, bem como utilizar determinados serviços

-âsfrserviços públicos, seja presencial, isso é: os interpreted0 0.ibras e•

os guias interpretes para surdos e cegos, poderão estar-presentes nos

serviços públicos municipal para auxiliar, pessoatmerite e prontamente

em todas as dúvidas desses munícipes. Destaca-pé, k4;t1tuação dos surdos
Vm"-

e cegos por se uma das mais complexas e emérgenciais. Uma vez que não

possuem a visão e audição, dependendo. =xnt'egralmente do atendimentoçr
presencial de um guia interprete, £leviaàmente treinado e especializado

nesse tipo de auxilio em comunicaçãd . tão especifica.

Pelo exposto, justif],cando inegável interesse publico deste1- a

projeto de lei. A nobre /Vereadora conta com o apoio de todos os Srs.
R

Muito obrigada>,:

k.4."N4
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

X 'IN
exposição feita fgla Sra. Telma Regina de Mello.

N
~a a palavra o Sr.Paulo Vieira, que será

fi
.r

público municipal, e mais, as pessoas com deficiência auditiva etbego

poderão agendar com a central, para que o atendimento em detêrtriin dos
4Ng*,.‘
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Agradecer a presença do Paulo; e • agradecer também a

O SR. PAULO AMARAL VIEIRA - Bom dia a todos. Sou repres,dntante
ceb,„ N.‘

Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.Paulo Vieira, a palavra está com o Senhor.

ee)
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da palavra, neste momento, o Paulo Vieira, que seixiliado

pelo intérprete Rafael Bell.

disponibilidade do Rafael Wilson Bell, que será o seu intérprete.

da Secretaria Especial.de Pessoas com Deficiências.

Eu tenho experiência de conviver com a comunidãde surda há

muito tempo, desde a minha infância, e percebeN tjp problemas que

existem, principalmente na comunicação. Depois?..,um;;tempo, encontrei um

if
papel sobresobre uma associação de surdos de São 	 - isso foi em 1982

tb52.e fui até esse local. Esse papel dizia, ,Me. precisava de intérp retes na

Prefeitura. Até hoje, até agora, a gente não conseguiu isso, não tem
,

t=,a nitç.rar'Ãn_	 w

•
Em São Paulo, a comunidade de surdos é muito grande e ela

V
mais pela necessidaãe desses intérpretes. Então, esse centro

a auxiliar para os surdos-cegos, com guias-intérpretes e

tes, 2411 ,,,N4para ir a hospitais, delegacias, na parte judicial,

au0,têneÈas. Então, essas oportunidades são importantes.

•
tem uma dificuldade na leitura do português, do boletim de ocorrência.

Ele não vai conseguir entender, pela complexidade das palavras que

existem ali. E a polícia o faz assinar, ele assina, não sabendo o que

é aquilo. Então, precisa desse intérprete para traduzir esses boletins

essa alteração.

-4N0-„r

11_ '40

sofre demais pela necessidaa

vem para auxiliar para 
4t 
os

ífr
4Nor ;k e

intérpretes, 24104para ir a
11 '40

quando há audienclas. Então,_

4S5/En,aar nós vemos, na televisão, às vezes, o que acontece: os

surdogkesv são presos por engano, e não há ninguém para interpretar,
st,"

parN,eXplicar o que aconteceu. Não existe essa comunicação. Esse surdo
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•

e aí poder ser assinado, após ser explicado isso para o sura.r.:-.2111tão,

há o pedido de o surdo não querer assinar, e de ser preso por isso. E,

também, na área da saúde: os médicos que não têm essa comunicação com

esse surdo, como é que será feito? Um remédio errado que, às vezes,

ÁeNkiN -
Então, queria pedir o apoio da Mesa e dos presentes ara a

validação desse projeto, para que esse problema de comundãção seja

exterminado.	 fér

Muito obrigado a todos. Agradeço a atenção 4de vocês.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - fNgt,i.fiho) - Agradecer aovbs,-
04; .k

•
Rafael, nosso intérprete, e ao Paulo Vielra 5 que veio fazer sua

manifestação, que nos deixa ainda. entuOlasmados que o Parlamento,
r7i

embora percorrendo um caminho totuosó, ainda pode acertar, e que
•k g

aqueles que relocação a maior 4ftfLiáuldade de comunicação são aqueles

mais presentes.

Questionar se t-emos‘' alguma inscrição. (Pausa) Infelizmente,

eles tomam, porque não sabem das providências naquela hora.

Nada maiá\havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência

pública, lemb±;ando que a íntegra dessa audiência constará nas notas

à094›'taquigráfreas;"
1)t,
NN„

o~larar aberta a audiência pública do PL 295/2007, de autoria

."(ht; •	
•

do:Jlobre Vereador Milton Leite, que introduz o Programa de Biodiesel

no Município de São Paulo e auxilia na recuperação dos mananciais, bem

como rios e córregos, na cidade de São Paulo. Esse projeto se encontra

em segunda audiência pública.
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Para tanto, solicito a presença da Assessoria dc5----Witreador

Milton Leite, à qual fosse a palavra.

A SRA. CRISTINA SIMÕES - Bom dia. Sou Assessora do Vereador

Milton Leite.

Como já foi comentado na primeira audiência, o biodiesel Cpma

s\Nsalternativa menos poluente, que diminui a dependência dos der]Vdos de

petróleo. O biodiesel é um combustível degradável, derivatb lae fontes

renováveis, substituto do diesel de petróleo, e que traz enormes

vantagens na sua utilização. Pode ser usado iniciálmehte como aditivo
eg"Nyv

ao diesel, aumentando sua percentagem à misturaN,de forma programada,
,4#

dando tempo para que sua produção seja'inientivada. É de grande

vantagem, que não há necessidade de qual~ modificação nos motores a
e
N4 41

diesel, para sua utilização, mesmo quando utilizado puro.

"ZhNiA presente propositura kobriga a mistura desse combustível, a

utilização em veículos APK!Ntransportes coletivos municipais

intermunicipais, bem como4ransportadoras, empresas indústrias.

,o;n

-N-
.(L

'-n•• •.t	 4rk,t.
Á	 "n 4-.

utilização em

intermunicipais,

Concluindo, ell.wilização do biodiesel em São Paulo trardo biodiesel em São Paulo trará a

reduçãoredução da emissao,deitgases poluentes na atmosfera e vai potencial:poluentes na atmosfera e vai potencializar

o uso de combustiveis renováveis no Município de São Paulo. Tambémrenováveis no Município de São Paulo. Também vai

tornar nosáo.'. município um pólo de difusão da utilizaçãoum pólo de difusão da utilização de

-combuStíteis renováveis e menos poluentes. 	 •
(À.9
.‘" No tenho mais nada a dizer. Se alguém tiver alguma.". coisa para

acrescentar ao projeto, o Gabinete do Vereador Milton Leite está à

disposição.

1



Declaro encerrada a audiência pública, lembrandoêl'en íntegra

dessa audiência constará nas notas taquigráficas.

Muito obrigado à Cristina e à equipe queassessora o mandato
"Nk,1

N

t
Declara aberto, neste momento, a audincia pública do projeto

do nobre Vereador.Vereador.

444!°Y---°,4~41?
NINI"i7"

•
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O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - Agra cer à

Cristina que veio trazer, e segundo audiência pública as disposições

que levaram o nobre Vereador à apresentação dessa propositura.

Pergunto à nossa Secretaria se temos inscrições. (Pausa).

Infelizmente, não temos inscrições. Não temos, portanto, mais nkda.,..,_a

"" 4?.,
tratar dessa matéria.

558/2004, de autoria do nobre VereadorGilberto Natalini, que

dispõe sobre a criação ., oN, Parque Villas Boas e dá outras

providências. Projeto em. .0/.(E19)
N,

f0' n

rf

9



curtaáLt

T AQU 1 GRA F:FcilhOi°
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SCN LID processo ri

1 taq.:BETH	 rev.:	 em~g5-Z;S9ilfts
r!F 1 01 .085' 

...dispõe sobre a criação do Parque Villas Bôas

providências. Matéria em segunda audiência pública. Tem a palavra

nossa colega a amiga Marlene.

A SRA. MARIA MARLENE MACHADO- Cumprimento o Vereador Netinho e

todos os presentes. O projeto que cria o Parque Orlando Villast;BNs
4-k.

nada mais pretende do que coroar um trabalho de longa data, 4 211da 'luta

de moradores da região da Lapa que conviveram por maisnu‘menos 30

anos com o mal cheiro, com a poluição emanada da usialr& reciclagem

de lixo existente na Vila Leopoldina. Essa foi Nua uta grande do
eNk'"

Vereador junto com entidades de classeslas, associações
N#''•

comerciais visando que a Prefeitura tomad jirovidências quanto ao

-fechamento da usina de reciclagem de,,, kixo que tanto incomodava a

vizinhança haja vista que a população e se avizinhava da usina se

CAN,
tornou exclusivamente residencl. 	 Os bairros foram sendo

'
transformados e hoje são 

-Ç
Áresidenciais, como a City Lapa e outros

JP'
A:

bairros. Nada mais justodo ío¡ue se destinar esta área pública que hoje
4	 '%

é Utilizada para fazérl'ainda alguma reciclagem com algumas associações
tcoittkA

que aproveitam al''azal. Nada melhor do que destinar a área a um parque

- O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a

Maria Marlene Machado que assessora o Vereador Natalini mas queria,

com entusiasmo anunciar a presença da Gláucia Mendonça Prata, do

taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

-para beneficIar, presentear a população que tanto sofreu naquela

região. Estb. -é a proposta do Vereador que entendemos muito justa.

Estamosaqui para qualquer esclarecimento. Vale dizer que o nomeQ.e -'4

Pargue0 Orlando Villas Bôas foi escolhido porque a família Villas BOas
eme,'

lá residia desde 1950.
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família Villas Bôas está extremamenteoaritélessada, já se comprometeu
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Movimento Popular da Vila

Lima. Faculto a palavra

Leopoldina e do Dr. José Carlosarros

para que a Gláucia possa fazer as suas

manifestações, depois iremos permitir o pronunciamento do Dr. José

Carlos de Barros Lima a quem faço agradecimento especial pois

estiveram nas duas audiências públicas. Muito

pela palavra.

obrigado pela presel$Nwe
Nit1/4

A SRA. GLÁUCIA MENDONÇA PRATA - Agradeço a todos„owp.,,resentes.
ntt

Acho que deveríamos estar com esta sala lotada mas, AriOnta de que‘r,
essas sessões são em horário de trabalho dos Srs. Vereadores da Casa e

e"Nkm
Was pessoas também trabalham fica difícil trazer_muaW ta gente. O Parque

N7.4*

é o desejo da comunidade da Vila Leopoldrdà e da Lapa num todo. A

as pessoas também trabalham fica

é o desejo da comunidade da Vila

#-de doar o acervo para o memorial que séra instalado dentro do parque.
,

Já comunicaram que o substitutav"iue pedi na primeira reunião irá

sair somente quando for votáa"em plenário. Por que? Contemplativo e

cultural é exatamente para preservar a intenção inicial do parque que

ka,
é este memorial que	

.J/ 
envolvimento da Secretaria da Cultura, de

Museólogos, vai ~,Mn parque muito visitado, até internacionalmente.

Venho aqui hoje especialmente para registrar um pedido para os Srs.

o Vereador Natalini não se encontra,
t'AN,

LegisIauvo precisa forçar o Executivo a caminhar

de doar o acervo para dentro do parque.

Já comunicaram que na primeira reunião irá

sair somente quando Por que? Contemplativo e

Pi\er
.	 -

Vereadoreá5dinfelizmente que o

no sentido de

acontecer a criação do parque, de fato. Estamos

burocracia, com uma licitação que não sai do jurídico

enterrados

da Limpurb para

COM

uma concorrência pública para se fazer análise de risco e definir os

contaminantes e as ações posteriores que são exatamente consertar,

fazer todo o trabalho para liberar a área para o parque. Também que a



•
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conaitaer

Subprefeitura da Lapa já tem 15 áreas para remoção da cooperativa de

reciclagem que está, provisoriamente, na área. Ou seja, enquanto não

liberarem a área, o patrimônio que é da Limpurb, para passar para a

Secretaria do Verde e para a criação do parque não vai acontecer nada.

'fnr

Peço encarecidamente que o Legislativo se empenhe em fazer andar ssa

5'›Ssituação porque o nome fica protegido - Parque ContempiaLivó e

Cultural Orlando Villas Bôas. Porém, onde está o parquee'po ocaremos
•	

X/O'S

.Sum~

uma placa e o parque não estará lá...
k'N¥,

1
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Vamos pôr uma placa e o parque não estará lá. A comunidade

está muito ansiosa. Temos certeza de que teremos investidores sobrando

para fazer o projeto. Gostaria do empenho nesse sentido. Obrigada, boa

tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agrades

palavras da Gláucia. Compreendo a angústia da população
.N

Leopoldina e de toda a região da Subprefeitura da Lapanorgue é um

esta garantia, como D. GláuciNgUirlou, da existência do parque, da

construção deste parque eifrii-a.."endo o nome Orlando Villas BéSas, um

ilustre morador da regão4r ie, por mais de 40 anos permaneceu neste

‘NNao)trabalho maravilhosomaravilhoso we„assombrou o mundo e que culminou com o Parque

VoN‘
Nacional do XingiL „Belas noticias que tenho por projeto, parece, já

aprovado, pa45u:Se a chamar Parque Nacional do Xingu - Orlando Villas
4V4*

Bôas. Parag nossa comunidade que convivemos com o Orlando, foi um

orgu~qUe depois desse trabalho maravilhoso, escolheu a nossa,

ÇIP*comullidade para residir, bem próximo de onde se encontra o parque. É

opinião unânime, não está repleto o auditório, como D. Gláucia

afirmou, pelo horário e pela chuva da manhã.

Temos medo de que haja um retrocesso porque a desativação da

usina, que foi uma luta de mais de 15 anos do Movimento Popular da

anseio antigo daquela comunidade. Aquela que fokkgme;av usina de
4N,

compostagem traduzida em um parque reparando um dahq histórico causado

("A'à região. Passo a palavra ao Dr. José Carlos de .,Cfros Lima.

O SR. JOSÉ CARLOS DE BARROS LIMA - 'Obrigado pela oportunidade.

Cumprimento a todos.- Acho que é de"iwortância capital, vital e

urgente a tramitação desse projetp N.̀f sua aprovação para que hajaurgente a tramitação desse projeto e -,Er sua aprovação para que haja



Gláucia que, ao final, teve o apoio

cooperativas, não sei se uma ou várias , de /4-e'ernagem.rias, de trè'eràlagem. Mas o lixo
24N,

Á,
vem da -fcirma que é colocado nasacumulado ali não é reciclado. Ele

•	 .crin~	 . de 0.....6.T~.4._
; FfihAn9 5)5r cli°P ir,TAQUIGRAP
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Vila Leopoldina liderado por D.

rev.: oto 6 •

Natalini,

contrariamente ao interesse da indústria do

muito decisivo do Vereador Gilberto a desativação 'ocorreu,

lixo, que tinha muita

força, principalmente na gestão anterior. Felizmente conseguimos. Mas

ultimamente já se nota o odor do lixo colocado ali, do apodrecimeht.R.

Tenho certeza que após esta chuvinha, na hora em que vieN015

sofreremos por isso. Existem escolas nas proximidades. Soli t diretor de

,010	 uma delas e é profundamente desagradável. Estáuma delas e é profundamente desagradável. Está havendepositivamente

um retrocesso. Apesar da desativação daum retrocesso. Apesar da desativação da usina funcionam ali

lixeiras e são retiradas algumas

apodrecendo. É preciso que haja,

coisaa servíveis e o resto está ali

gomo D: Gláucia afirmou, uma pressão

do Legislativo sobre o Executiyó"orque a comunidade não tem essa

^ "Er"rforça que os vereadores tem,no en t .ido de que cumpram a sua obrigação.

Já ficou apurado que etst,e "Contaminação na área, não grave que impeça

a existência do parquemas facilmente pode haver essa descontaminação.
"

Burocraticamenteao,,empurrando, pediram explicações e ninguém dá, nem

o subprefeito opu inguém mais. Então, gostaria que ficasse consignado

aqui que nossa esperança é que nossos vereadores, é claro que não é
'kiN,'"114

funçãoSesOcifica, além da aprovação da matéria faça uma pressão.

O ideal de um parque ali vem de encontro a uma tendência

internacional. Estamos com o Efeito Estufa que agora chegou a uma fase

que se não se tomar providência imediata teremos problemas seriíssimos

e o parque vem de encontro a esta tendência de arborizar áreas. Existe

até um projeto com as árvores apropriadas para o local. Um parque
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•

aprazível porque a região também mudou de perfil. Era industrialAaté

cinco ou dez anos atrás e hoje é uma região residencial com prédios de

bom gabarito. Mas necessitamos dessa área pois não há nenhum parque na

subprefeitura Lapa, com 42 km 2 . A não ser o Parque da Água Branca, que
não é propriamente um parque porque está totalmente construído. gènia

dot\Yuma solução termos um parque ali. Esta idéia que dentro dessefparque

haja um memorial cultural e com o nome de Orlando, qtè l'i esse
símbolo em nosso bairro, é muito pertinente também por duaà...

dtte

N, "

1
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...cultural, e com nome de Orlando, que foi esse símbolo no

nosso bairro, e é muito pertinente por duas razões: primeiro, por esse

acervo maravilhoso da família Villas Bôas, e, por escrito, na

audiência anterior, foi até o portador desta carta, Dr. Natalini, e se

comprometeu, a viúva, Dona Marina e seus dois filhos, a cederamtesse

material, se existir esse memorial no Parque.

NREN,
Isso seria de uma importância capital para nossa -5,itiunidade,

porque representa um patrimônio mundial, reconhecià: 55pelo mundo.
Estadistas do mundo todo estiveram ali, para aprêciàr o : trabalho de

1	 X.-
Orlando Villas Bôas, e nós teremos oporturiidáde através desse

.0.4	 '''£
material, com audiovisual e outras coisas. ' \'•

Fora isso, o local onde esta~se parque é tremendamente
\

histórico na cidade de São Paulo..Ali,k4xistiu, há poucos metros, em

14°1590, um forte construído pelosvtque viriam a ser os bandeirantes,

ainda não existiam. O primeito\deies foi o Afonso Sardinha. Cito uma

decisão da Câmara da Viaa. dê São Paulo, que já existia desde 1560. É

interessante que umaVa pesquisas que fiz foi nesta Casa. Temos, na
00"
kmuoN'1'

biblioteca, encadernadas, as atas da Câmara da Vila de São Paulo desde

1560. Em uma Atar' de 1590 consta a decisão dos Vereadores. À época
seio vifuncionava".ir3Câmara e a cadeia, ao mesmo tempo, é interessante, e

„

tomar~ esta Câmara nunca precise ter uma cadeia também. Na época,

•	 •	 .existia só um preso. Durante o dia o preso ajudava na limpeza da

Câmara e, à noite, os Vereadores trancavam a porta e o preso

permanecia.

Essa Câmara decidiu, temos essa ata, assinado por Afonso

Sardinha e outros bandeirantes, a construção da Tranqueira do

rod.:H12- fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:



N=4"

carijós, muito belicosos, que pretendiam fazer essa invasgO.

Vila de São Paulo,Vila de São Paulo, no Pátio do Colégio, que tinha apenas 14N5ica'sas.no Pátio do Colégio, que tinha apenas

Segundo Teodoro Sampaio, eram 200 mil índios, prinerpalmente oseram 200 mil índios, OSSegundo Teodoro Sampaio,

Tudo justifica que c.stenha ali um local hist&

..„,""W
maravilhoso, de lazer. SmrsÉo se cumprir, esta Casa com a n

N

comunidade, porque acho ."-que' a iniciativa privada ajudaria muit(

implantação do parque'rm plantio dessas árvores, estaríamos cumpr

eNrfenha ali um local histórico,
k2â*ZW
ko se cumprir, esta Casa com a nossa

a iniciativa privada ajudaria muito na

Itio dessas árvores, estaríamos cumprindo
1	 '4
%o.S1.

1À,016

nossa parte de melhor,ar esta situação com relação ao efeito estufa.

MuitpÁobrigado.

•	 FEák_Wei/incna	 • 
,QU I G R A q dthAria ,7s	 L('6
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rev.:

Emboaçava, exatamente onde hoje está a Ponte dos Remédiossquasit em

frente a essa área.

Então, esse memorial poderia contar essa história maravilhosa,

sobre a qual temos documentação farta a respeito, porque simplesmente

essa fortaleza impediu a entrada dos índios que pretendiam destrira
Nek

,e
Isso ocorreu no início de 1590. E o próximo ataque seria

Paulo. Então, São Paulo subsistiu graça/sessa fortalçv
nesse local, na Tranqueira do Embo9ava",

Como ameaça,Como ameaça, foram a Pinheiros, onde hav24 figriáforam a Pinheiros,

pequena capela,pequena capela, incendiaram, destruíram e mataramincendiaram, destruíram

Isso ocorreu no início de

40"Ner..1,
.iNP.

24 ãlmá aldeia e uma
Ru'lwe
.ègtodos os habitantes.

seria à Vila de São

fortaleza construída

MW7PRESIDENTE (José Ponce Neto) - Quero agradecer ao
d	 +N

t2NProfes~'José Carlos de Barros Lima, do Colégio Santo Ivo, pela

,tré"
à importância não s6 do parque, mas do patronímio que ele deve

merecer.

A história é um dos maiores lastros da nossa cidadania Não

que não queiramos reconhecer parte dela, como essa relatada da Câmara-

ao

Ivo, pela

cdnro'fação. Mas não poderia deixar de fazer nossa manifestação quantodeixar de fazer nossa manifestação quanto

13'
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Orador(es):

cadeia ou cadeira-Câmara. Talvez este seja um pequeno lastro de alerta

e não de desenvolvimento da cidadania.

Deixo claro todo o nosso reconhecimento, na figura do Vereador
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Gilberto Natalini, aquele que tem sido um bravo guerreiro, não

daqueles que se ombrearam aos duzentos outros índios quande'N,da

reocupação de uma terra e de um solo sagrado que, na inte4et ção

deles, os pertencia - até porque na tarde de ontem o "a.5 que-não

havia reconhecido a escuridão da catequese jesuíta agd1 411O nosso solo
40N,

o fez, dando calor a uma dor histórica do povoNanlerior ao nosso.

Quero deixar clara a necessidade do que o ProleSror José Carlos de

A,
J. ?ou

:••

Sem espaços para nossa manifesêãrão histórica, dificilmente
<

conseguiremos lastros para edificar riOssa cidadania. Por isso, o

empenho desta Câmara não deve, 	t a , não só do patronímio, uma
45‘

homenagem, mas na força necessária para que o parque, que é um anseio

venha revelar sorngs- do que uma área degredada, também a

).do povo paup_sta, paulistano, e um pouco da história que

dos maiores indigenistas do

E'àtra a pequena contribuição que gostaríamos de dar como

‘Nk,.	 •presidente desta Comissão.
# 5

182RA4
if V,Ig' Agradeço à Glaucia e . ao Professor pela presença.

Solicito (Segue Carla)

Barro Lima nos trouxe.Barro Lima nos trouxe.

antigo,

história

consagrou

mundo.

Y
‘pi"

OrladoN.Vinas
4	 N.

.,,e•

Bôas como um
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Solicito à nossa secretaria que

audiências, buscar um horário compatível com

tente, nas prõximas

o não comercial, desde

que combinado com a assessoria dos parlamentares que terão seus

projetos em audiência pública, para evitar aquilo que a Glaucia nos

trouxe, a grande dificuldade do povo paulistano de estar nos detátns

desta Casa quando estes debates se sobrepõem às suas tarefas diá'iia's.
ent,:N4

• Então, sei das dificuldades para o corpo asseSsor4elaborar
'No~

essas audiências públicas, mas como não tem faltado,is empenho deste
Vereador na Presidência dos trabalhos, não faltar" ISVpresença e o

tj
nosso entusiasmo, desde que os Vereadores e os,0:Ssessores concordem em

Je
realizar audiência pública em horário não tébOrcial, 19, 20h, e que

..R.
possamos ter a sociedade participando das-nossas audiências.

28.?'Não havendo inscrições e nem mias nada a tratar neste quesito,
NN,

AP

declaro encerrada esta audiênciab' lica. Lembro que a íntegra desta‘\
l'AL

audiência constará em notaNaquigráficas. Agradeço à nossa colega

--s.
Marlene e aos dois moraddres -'da região que se manifestaram.

4 ‘,..'
Muito obrigad

00;Ç

Declarobàberta a audiência pública do projeto de lei 088/06,

,P'N,,,Sde autoria dla,, àóbre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, Presidente%.)._..e .

desta Caâar~que dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as

subprék„Wkiras indicarem pelo menos uma área dentro
(é"

de sua jurisdição

para,a população depositar gratuitamente os resíduos da construção

civil e dá outras providências, resíduos esses

como resíduos inertes.

tratados tecnicamente
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Tem a palavra para sua exposição inicial, represeirWig6 a

assessoria do nobre Presidente, a assessora Selma de Castro Sampaio, a

quem agradeço pela presença.

A SRA. SELMA DE CASTRO SAMPAIO - Bom dia, Sr. Presidente,

presentes. A presente propositura

Vereador Antonio Carlos Rodrigues tem por objetivo a efetivaVedução

dos impactos ambientais, gerados pelos resíduos oriundos ,d3 nmstrução

A disposição de resíduos da construçãO -Uvil em locais

inadequados contribui para a degradação da Nqualidade ambiental.

Considerando que esses resíduos são proveniChtes de reformas, reparos
-at

e demoliç5es de estruturas de estrad>*bem como resultantes da
<

remoção de vegetação e escavação .dos solos; a viabilidade técnica e
*

econômica de produção e uso de 1Tatetiais provenientes da reciclagem de
-t'weres¡pa •

resíduos da construção civil tsce, finalmente, que gestão integrada de

resíduos da construçãoícivir deverá proporcionar benefícios de ordem

Social, econômica e allpental, o apoio de todos_os Vereadores desta
‘0",Casa é muito impotante para darmos andamento à propositura.

k.

muita caStIgada.-
•Lf, S •••

OSW: - PRESIDENTE (José Police Neto) - Quero agradecer à Selma.

Nestg,momento, quero abandonar, por muito pouco a presidência, para
• ‹d'Y

dé7clà:XXr e manifestar o ' total e irrestrito apoio do mandato do

qual _toda a sociedade tem de trabalhar, não só ao depositar os

resíduos inertes, mas também buscar tecnologias para reaproveitá-los.

demais de iniciativa do gbbre
Wn•

civil.civil.

remoção de vegetação e

econômica de produção e

resíduos da construção

resíduos

os Vereadores desta

presidência, para

Police Neto a esta propositura, porque esteVereador Police Neto a esta propositura, porque este é um esforço noé um esforço no
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Neste momento, declaro nosso apoio ao projeto. No qu4r-I5Wermos

auxiliar na deliberação desta matéria, encontrem no nosso mandato um

porto seguro.

Não há inscritos. Declaramos encerrada a segunda audiência

pública do projeto de lei 88/06, de autoria do nobre Vereador Anebpio

Carlos Rodrigues.	 4:;(,:kk

,... t'orVamos ao item 15. Trata de matéria em que a mídia,impressa e

televisa abordou nos últimos dez dias. Projeto de, CiN,D o Vereador.	 ,, \\,,
Russomanno, 656/05, que altera o item 11.2.1 da seçãà)11.2, aberturas

	

f;	 .Ç13^

portas e janelas, do capítulo 11, compartimentO%da lei 11.228, de 25
,0 V%

A". 43de agosto de 1999 e do decreto regulamentar 32.329, de 24 de setembro

INZ1 - 'de 1992, famoso COI - Código de Obra 	 ifisc~	 cações do Município de

‘Ár

Projeto em segunda augencia pública. Convido para usar a

Mw4palavra o Dr. Francisco BrunoNeto, representando, neste momento, o

mandato do Vereador ÁtilãRussomano. Muito obrigado pela presença.

_ _	 -.43
O sit.FRANcispo BRUNO NETO - Sr. Presidente, demais

NN:
Vereadores, demaikkpresentes, recebam todos, em nome do nobre Vereador

Átila Russomahno,—'em meu nome, nosso abraço e respeito.

Aprcriieito a oportunidade para parabenizar o Presidente dos

trabafilbà,'por sua participação em todas as comissões até agora.
-tins

O projeto de lei (Segue Carla)

São Paulo e dá outras providências,São Paulo e dá outras providências.	 .s.

ti
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•
Justifica com escrita simples e incontestável que pbjetiva

..
•

%:,;„„) •

alterações no Código de Obras e Edificações nas suas no~gerais e

ÉKÀ.Ncritérios básico para promoção e acessibilidade das pessõas portadoras
NIN

de deficiência ou com mobilidade reduzida, para ChopAar que todas as

• .- .	 C‘.*k"."

rod .:H1 4 fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

O projeto de lei 65/05, do Vereador Átila Russomanh.6>4 pauta

nesta sessão, tem por objetivo alterar a lei 11.828, de 25 de junho de

1992, no seu item 11.2.1, de sua seção 11.2, do Capítulo 11 do nosso

diploma legal, denominado Código de Obras e Edificação do nosso

município.município.	 "st..•
N.

portas tenham largura mínima de 80 centimetros

,Ar ‘(A douta Comissão de Constituiçad\e- Justiça não somente

ofereceu para o projeto que hora se apresehta um ilustrativo parecer

como bem avaliza a matéria, que não edbarra em qualquer óbice legal,
N e

amparada pela lei orgânica do4 Município, como também pela vigente
N.11TRI,,„„xt

eN3/4constituição Federal.constituição Federal.

Ainda, e, com e:feitd para não perder a alma legislativa e sua

eficácia, apresentareparador substitutivo, sustentando, assim, de
d- y

sorte, a necessárIa.legalidade.

.	 --"N4Assim,* nobres Vereadores desta Casa, na sua quantidade, na

legalidadet,ena sua constitucionalidade, requeremos a aprovação da

prese~propositura por tratar de assunto de extraordinária

rél~cia social.

Muito obrigado. Estou à disposição.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nós

agradecemos ao Dr. Francisco Bruno Neto pela presença e participação,

representando o mandato do nosso colega, nobre Vereador Átila
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"N.,
as, do Tribunal -t de-Contas

)
alo, do Gabinete da Vere

do Vereador Adilson Amad

AurêUO Nomura; Kléber E

Gabriel; Carlos Hugo Yabras, do Município de São

Paulo; Telma Regina de Mello, Vereadora Mara Gabrilli;

Carlos Hoty, do Gabinete Amadeu; Henrique Hirano,

do gabinete do Vereador Kléber Bispo dos Santos, do

rod.:H14 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

Russomanno, que fez

de Ydo atdo
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.ência

rev.:

as apresentações iniciais em segunda

pública.

Questiono a Secretaria se temos inscritos. Como não há nada a

tratar, declaro encerrada esta audiência pública.

Lembro que a íntegra desta audiência constará em

Secretaria

de recepcionar; Manuel

gabinete da Vereadora plaudete Alves; RI:

«
eet 44NarifSão Judas; Mauzler Paulifietti, da SEADESP;,

Vereador Aurélib „,Miguel; Júlia Carvalho, 	 Patri	 relações

governamentais;. Tatiana Kik, Patri, relações governamentais; Cristina
•!,	 ‘"

Simões, dalAãbinete do Vereador Milton Leite; Maria Marlene Machado,

N °k•do manaato°do Vereador Gilberto Natalini; Selma de Castro, do gabinete
'4-tx 	 e4

"
dp ...enYqreadOr Antonio Carlos Rodrigues; José Carlos de Barros, do

go"
Colégio Santo Ivo; Luiz Carlos Conceição, do 49° gabinete de Vereador;

Silva, do mandato da Vereadora Noemi Nonato; Celso Namias, do gabinete

do Vereador Farhat e Claudia Mendonça Prado, do movimento popular da

Vila Leopoldina.

Alves; Rubens Pereira, da Associação

Marcel Jefre, do mandato do

,	 •Vereador AuréliO.
n"

governamentais Tatiana Kik,

"

li
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Agradeço a todos pela presença. Espero não ter esqUetkido de

mencionar nenhum dos presentes e expositores. Muito obrigado.

N

kk,

Ár

rod.:H14 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

÷.8,	•

el.

4.1 •

1(./.
"•

"r• .
<

.et
e

-N.IN,
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• b.06.07MARCELO	 rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) - aa-ro dar um

bom dia a todos. É um prazer ver esta Casa repleta dos cidadãos

paulistanos que vêm debater em audiência pública o Projeto de lei

313/2006, de autoria do nobre Vereador Russomanno, que trata da

inclusão do item 9.3.6, da seção 9.3, instalações p'rediAs, do1/P

Capítulo 9, componentes, da Lei 11.228, de 25 de junho"tde 1992, e
Y, ,!(,;1711

Decreto regulamentador 32.329, de 24 de setembrd'i de 92, Código de

Obras e Edificações do Município de São Paulb, ,Ilmais conhecido como

" L V

' ; k 4, 4110'
Queria agradecer àqueles que- no -ãtè acompanham nesta manhã,

passando imediatamente a palavra para 6 nosso amigo Francisco, que

aqui representa o Gabinete doeVereador Russomanno, que trará novas
1, ,!•
1informações em segunda audiencia pública da matéria. Muito obrigado

„s1
por sua presença aqui na nossa audiência pública.

,
O SR. FRANCISCO,wr; Muito obrigado, Sr. Presidente. Antes de

7 t.
i

mais nada, VereadOr, Jobé Police Neto, receba em nome do Vereador Átila

if"1	 1,,tf
Russomanno e 'emIneu nome, o agradecimento pela participação de ter

feito essa,modificação e como sempre, estar sob vossa Presidência para

nós é , uMqmotivo de orgulho e muita satisfação.

'ti rEm tempo agilizado, em menos de dez dias e com muita alegria

para todos nós, esta Casa de Leis, estamos nesta data a realizar a

segunda audiência do Projeto de lei 313/2006, da lavra do Vereador

Átila Russomanno, já devidamente justificado e ratificado nos seus

termos quando da primeira audiência pública, restando só e agora

somente, para esta oportunidade fortalecer o objeto principal deste

projeto,pois trata-se de alteração da Lei 11.228, de 25 de junho de

rod.: GO1 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.: (6.06.07

COE.

a,
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COMcontamos

'
3 e de custoinfimo

.01!Y

acia social),para o nor

assunt&sde interesse

simples e e por tratar de assunto de altíssima

relevância o nosso município, cumprindo de sorte legislar

sobre local. Tudo isso consoante, quanto vê, lá

1992, ou seja, o Código de Obras e Edificações do rremunicípio,

acrescentado nele o item 9.3.6, da seção 9.3, do Capítulo 9, que

incluirá: "na edificação deverá estar prevista instalação de sistema

de aquecimento solar par redução do consumo de gás ou energia:elétrica

1*	 k,	 k

em locais devidamente especificados". Com efeito, o parágrafo: "as

áreas ocupadas pelo equipamento serão considerados'n, como não

computáveis no cálculo de área total da
11:

construção vêÃinda, e por fim,

no parágrafo segundo: previàtb' deverá estar de"o dimensionamento
44	 I,

acordo com as normas brasileiras registradas"5' ou seja a NBR da
i4

Associação Brasileira de Normas Técnicas; : .ABNT, e demais regulamentos

,

apoio de V.Exa. e dos nobres Vereadores desta Casa para que

instalação de sistema i, de' solar como forma alternativa de energia

acordo com as normas brasileiras ou seja a NBR da

oficiais próprios.^ f4en4n4 ,NrA,-~4~

Por fim, Sr. Presidente ;$ 
u 
èoirí inconteste certeza,

apoio de V.Exa. desta Casa para que

aquiescendo o que apresenta,aquiescendo o que agora , i i 'se apresenta, estarão a incentivar aestarão a incentivar a

do inciãO. I; do artigo 30 da nossa Constituição Federal.

gradecendo a costumeira atenção de V.Exa. quando na

presidência e que nos coloca sempre muito à vontade, coloco-me à

disposição e a partir e agora para debater aplicações no que couber

sobre instalações de coletor solar, linhas e modelos e outros momentos

que o próprio tema oferecer.

É o que tenho a dizer. Obrigado e estou à sua disposição.

3
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Neti

costuma chamar. Então todos estão indo por um

energia e da questão da melhor prática, da

•	 •

W~/~1	 /	 eMo etttritto 
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agradecer mais uma vez ao Francisco Bruno, que tem sido um companheiro

contumaz nas nossas audiências públicas representando o mandato do

Vereador Russomanno neste momento.

Quero abrir para os oradores inscritos para que 	 uso da

palavra para que a gente possa iniciar o nosso debate.n

Tem a palavra, na representação do SecoviA nwo,osso companheiro
I,	 .1"1

010	 e colega Atílio.	 41 'X 1W4
' ç	 4 !	 11

t)•
O SR. ATÍLIO - Bom dia e obriga.cto) t 'Vereador Netinho, que

preside esta sessão, Dr. Francisco e todosos presentes, gostaria de

cumprimentar, que fosse transmitido ao Vereador, pela iniciativa deste

projeto. Realmente esse sim é pirt'pojeto que o setor imobiliário vê
:,11(com bons olhos porque a genteespera que as empresas fabricantes dos
'hio(sistemas de energia solerLgeeenvolvam e aperfeiçoem os equipamentos,

s''!

projetado já' está na
't.

11 i 	1
building,lique lllo pessoal

• n ."1
!!

caminhO' l tda0 economia de

melhor técnica na cru

sistemas construtivos, do desperdício. Então toda essa é uma

preocupação que existe na cadeia da construção civil desembocando no

setor imobiliário.

Hoje um grande plus, se posso usar uma palavra em inglês,

seria exatamente a questão do meio-ambiente. Acho que está começando a

projeto.

com bons

sistemas e aperfeiçoem os equipamentos,

as empresas fabricantes dos

se oporque ainda hoje, Vei-eador, se o senhor me permitir, ainda temos umasenhor me permitir, ainda temos uma
n ,
"n, t

dificuldade muito grande, hoje qualquer empreendimento que está sendo

na
_linha daqueles edifícios verdes, os green

de

questão principalmente do aperfeiçoamento dos

haver uma consciência muito grande. Então se eu puder efetivamente
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informar que o edifício está adequado a condições de não pft,uracar o

meio-ambiente, isso seria perfeito.

Agora, insisto na questão que os fabricantes - isso,

inclusive, eu vou fazer questão de tentar uma reunião cam,ples
, t,	 itt

aperfeiçoem os sistemas, porque ainda o que temos disponíve],:hOje, por

)1!
exemplo, se fôssemos instalar aqui na Câmara Municipal, para' conseguir

J
atender todo esse espaço da Câmara Municipal ,'"que e considerado

' IN .#1"comercial", ente aspas, ou seja, de servieost t ldáblicos, nós não
t,1 !	 A"hteríamos espaço para alimentar todo o siètem ,com o que existe no

mercado. 34
" 1 , 	 3

Então deixar só essa ressalVa, esperando que com esse

incentivo aqui da lei isso possa motivar os fabricantes a

i"1 1	 '13aperfeiçoarem o sistema.

Muito obrigado, Presidente, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer a contribuição...

Orador(es):

•,QUIGRA • ° IPA ) - 401( M CO
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - - e",0 proce o n° 56,5./C6'
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segunda audiência pública do Projeto de Lei 313/06. Lembrando que a

eve4oA001.	 d4a:00-06-.0
RF 101.0tSbN

... isso possa motivar os fabricantes a se aperf0,gt

sistema.

Muito obrigado, Sr. Presidente, senhoras e senhores.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho) pr Quero
tIgi„

i) 4 '1, 41agradecer a contribuição trazida pelo Secovi. E, deixarí i claró que a

iniciativa legislativa pretende exatamente isso: sugerir!i&Ysociedade,

sejam aqueles que se organizaram por interesses econômicos e que

vendem os seus produtos e serviços, uma ateOão l 'redobrada a outras
1

"st
matrizes energéticas que não as poluidoras ou"aquelas que estão em

tf!	 W
'1

Neste momento discutimos toda essa preocupação. O Executivo
t1

remeteu a esta Casa projeto que, l'támbém pretende intensificar todos os

no

matrizes energéticas que não as

fase de esgotamento no Pais.fase de esgotamento no Pais.

debates
„,

a cerca da utilizaçãb 'dessa matriz energética,
CL

a matriz solar.

E, para isso, não

de Lei 313/2006, que

sua segunda aâiêncla pública.

Sem 'àúvida nenhuma a partir do dia de hoje intensos debates
,f

entrea1, ,assessoria do Vereador Russomanno e da Liderança do Governo

serão ralizadas para que na semana que vem a gente tenha condições de

deliberar uma matéria que importa ao Pais. E, São Paulo deve, sem

dúvida nenhuma, dar sua contribuição.

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a

Portanto, respeitando

(/	 /1—	 /

deixam:is, de reconhecer a iniciativa anterior.

í	 ikjili"; 1.

I a anterioridade do Projeto de Lei 313/2006, que

b'Vereador Russomanno. Realizando nesta ocasião ateve como proponehte'b'Vereador Russomanno. Realizando nesta ocasião a

vem a gente tenha condições de

integra desta audiência pública constarão nas notas taquigráficas

deste projeto.

6
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Muito obrigado aos que participaram desta ---"Illek.ência

pública. (Pausa)

Neste momento, declaramos aberta a audiência pública do

Projeto de Lei n° 442/05, de autoria do nobre Vereador Aurélio4Miguel,
piny,,p

que altera dispositivo da Lei 13.701, de 24 de dezembro de ,20R3, e dá:441,

1:,„	 kl
outras providências. Projeto este que se encontra em segurida i audiência

.
pública.	 fíli,

I'	 ,f1(i	 11

14 t 	 ,!
Chamamos neste momento o Sr. MauzlerVi5ára que faça as

h Ã
apresentações representando o mandato do Vereador'' 'Aurélio Miguel.

,I,
t,Nf,	 .14,

O SR. MAUZLER - Bom dia senhores f ie: senhoras, nobre Vereador
4

Netinho, de acordo com a primeira audiênàia, nós viemos substanciar o

Li f "
que foi dito, lembrando que este'PL,adequa os profissionais da área de

educação física. E até numaidópia taquigráfica que foi feita, a pessoa

que representou o governo'citou o Decreto 406. Fiz uma pesquisa e não

correspondia ao tema ..$t 'â iCgOstaria que isso fosse disponibilizado para

nos.
0e ' 31'

Nessesent 'fdo, esse PL complementa o que a Lei Federal 9.696,

%

de 1° dei.setembro de 1998, que dispõe sobre a regulamentação da
t,

profissão ?de educação física e cria os respectivos conselhos. Na

educaçãd física profissão eles não classificam como professor de

educação física, mas os exercícios das atividades de educação física e

a designação do profissional de educação física. Sendo até

prerrogativa desses registros ao Conselho Regional e Conselho Federal

de Educação Física.

Institui, então, a categoria dos profissionais de atividade

física e do esporte. Então, para tanto, damos um apoio ao PL 442 para
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adequar essa norma face à regulamentação da própria profise

adequando a sistemática tributária como qualquer outra profissão.

Então, é nesse sentido que fazemos essa explanação de importância da

Era s6 isso. E muito obrigado pela atenção.

it,
• O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - NetfnhOY - Quero

agradecer, mais uma vez, a presença do Sr. Mauzlee!' Qtero sugerir que
e	 I

o nobre Vereador, mediado pela Liderança 1 11,do ."Governo, fizesse
1, 4

vi(y?1). ci
entendimentos com a Secretaria de Finanças! para'-que todas as dúvidas

•:!,,,,,
sobre a matéria fossem esgotadas para que l a»gente possa também avançar

na deliberação dessa alteração do dispoà litivo da Lei 13.701, de 24 de
41t

1:Y 4-
dezembro de 2003, que estabéleCé novo reconhecimento quanto ao

tr

tratamento de Imposto sobrelServiço dos profissionais que ora o senhor

''#411!
representa, junto com o nandáto do Vereador Aurélio Miguel.'	 st, ,II*S. ft

f,	 't•	 .

Sugiro que essa,otratativa seja tomada junto à Liderança do
,

Governo para crue l ' a, génte possa no final da semana que vem ter uma
'X o'

matéria em condiões de deliberação.

Não havendo mais oradores inscritos, daremos por encerrada
41,110

s

esta i , aúdiência pública. Lembrando que a íntegra desta audiência

pública' constarão nas notas taquigráficas do projeto.

Declaro encerrados os nossos trabalhos. (Pausa)

Reabertos os nossos trabalhos, vamos realizar neste momento a

audiência pública do Projeto de Lei n° 559/06. Para tal faço o convite

ao Secretário Adjunto de Finanças, Valter Aloizio Morais Rodrigues

para que componha a Mesa, junto com o Procurador Municipal Silvio

Dias, para que componha também nossa Mesa de trabalho.

aprovação desse PL.aprovaçao aesse mu.
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Quero lembrar que na última audiência pública foi aprpa!:

o projeto em datashow. E, nesta audiência, queria sugerir que o nosso

Secretário e o procurador trouxessem novas informações acerca deste

debate para que possamos realizar a segunda audiência pública¡para que! .04
A ],1

í f 	1,11o projeto tenha condições de pauta. 	 !!	 ,$‘•
•

Tem a palavra o Sr. Valter Aloizio Morais Rodriglieb!:'
11'..5

1 11/,	 ,,t

I010 	 (O SR. VALTER...Paula)	
1,	 i

•

f
"f

1 f 	 '11 1

1114:11
h/1

;,	 fiff
„." 11 n 1

'fffh

sl,
'11/0

I,

C
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do projeto.:o.	 141
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Nesta segunda audiência quero reiterar a importância desse

Yeto e°1a/u/to
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Bom

dia Vereador José Police Neto. Já fizemos uma primeira audiência e

tivemos a possibilidade de fazer uma exposição dos principais aspectos

7

O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Bom dia a

projeto para a situação financeira da Prefeitura. QuerdP §reiterar os
,v

aspectos positivos desse projeto de lei para 'a administração
"

financeira do Tesouro Municipal, especialmente. 'It. til
'tt

el
Então, trata o projeto de lei de autdritação da Companhia São

Paulo de Desenvolvimento e Mobilização Ativos, que chamamos de

Spda, cujo objeto principal é ,otimizar os fluxos de recursos
_

financeiros para o financiamento de projetos prioritários da

Prefeitura. Isso é fundainentai.

• 1,, qiwr
Quer dizer, a !-empresa é um instrumento para melhor gerir o=

caixa da empresa. Além ,disso, ela pode administrar o pagamento da
,

dívida do Município e pode promover o desenvolvimento econômico e
c t	 e,

lít
social do Município. A empresa pode emitir títulos e valores

mobiliáriós,4e,aCordo com as normas estabelecidas na CVM.

.0Niqs0 é importante destacar: qualquer operação que essa empresa
!,

venha 'ise' fazer ela requer autorização expressa da CVM. Em relação ao

endividamento requer autorização da Secretaria do Tesouro Nacional.

Portanto, não há risco nenhum dessa empresa ter atividade sem controle

externo, isso é importante salientar.

Essa empresa pode contratar empréstimos, financiamentos

nacionais e internacionais; pode adquirir, alienar e dar garantias a

ativos, créditos e valores imobiliários.
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outros créditos

O capital dessa empresa poderá ser subscrito com~., com

e diretos de titularidade do Município, mas,

sobretudo, com crédito tributário oriundo de programa de parcelamento

incentivado.
'Plt,

V 'itt,A empresa será administrada por uma diretoria, urre conpelho de
1 O'	 ?

Sti%ii l.
administração e um conselho fiscal conforme estabeleci TdoAiela Lei das

A°-1
'1 1 104(h,-

Sociedades Anônimas. Ela poderá fazer uso l o 'de l servidores da
I

,1,11
administração pública, direta e indireta. No !,,caddi g da administração

,41

pública indireta será ressarcida, podera 1,contratar serviços de
I , 1.

terceiros.
114';

1 ;	 1
É importante destacar aqui que essa será uma empresa

'1 1:ib

independente do Tesouro MunicipaNa definição da Resolução n° 40 do
'1	 1

Senado Federal, ela impoe limites de endividamento do Tesouro
,	 1 ;	 )

'14ft;
Municipal, mas as emprepaâ,lndependentes não fazem parte desse limite.

seu custeio, mas pode receberTesouro Municipal',,para financiamento do seu custeio, mas pode receber

para investimento; apenas para investimento e eventualmente para

aumento' ;capital.
.pfk,

' 1 1 01Uma outra coisa importante é a captação de recursos externos

com base em programas de parcelamento de crédito. É um instrumento que

vem sendo utilizado já em larga escala na iniciativa privada pelos

recebíveis. No caso de parcelamento de crédito tributário o Rio Grande

do Sul já fez uma vez e têm outros Estados e municípios que estão

pensando em utilizar esses instrumentos. No caso do Rio de Janeiro,

royalty de petróleo e etc.

É importante destacar

Municipal,

Então, é

Para ser

•C

5111"
fundamentaiqueessa empresa seja

•ii

uma empresa '=dependente, ela nãc

não fazem parte desse limite.

aja uma empresa independente.

não pode receber recursos do
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É importante, por fim, destacar que uma eventual -Coo ação

financeira dessa empresa com base em créditos tributários não altera o

endividamento municipal, não aumenta o compromisso do Tesouro

Municipal.	 !!tx, ,çyf f,)

Eventuais inadimplências desse crédito tributário"colocado
4111.

tlit,
como base para fazer uma operação financeira, será;PdeVolvido à

11::0111.15'
Procuradoria e terá a sua cobrança seguindo o trâffliee normal de todo

if
i k 'i t sito!'crédito tributário da Prefeitura.

• 1,iiit t . '!t
Sr. Vereador, era o que tinha a dizerEs ou a disposição para

.ti.i

çtt4 •

responder eventuais perguntas. 	 4,i, l n

11	 I

O SR. PRESIDENTE (José P•Rlice i Neto - Netinho) - Indago à

secretaria se temos inscrições. 	 is)

Não havendo inscrições, teria apenas uma pergunta que é
í

.(),fl'
remanescente da nossa últimãaudiência pública. Neste momento, qual o

,
valor já renegociado .'do„parcelamento, pelo programa de parcelamento,- 1

'"'4que o Município,,tem 'passível dessa transferência e capaz de ter essa

antecipação viaf iz irecebiveis. Quer dizer, que volume de recursos no
141

parcelamentodo ano de 2006 e deste exercício de 2007 já se encontram
,

neste:;m6iiento a disposição da lei se for aprovada.
1 ,00 1	 '!!1

. ,,»0 SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Numa primeira fase do

PPI tivemos um valor de recursos em torno de um bilhão e oitocentos.

Nessa primeira fase estamos quase chegando a 200 milhões. Então, de um

total de 2 milhões, digamos

TAQUIGRA

rev.:	 ev flfahódi eiSfigta
RF 101.086

07

(600 milhões, 700 milhões... Regina)
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Digamos aí, 600 ou 700 milhões já foram pagos à yj..sfkou em

parcelas que já venceram desde o ano passado até agora. Então, com

certeza, mais de um bilhão desse fluxo de caixa, ao longo de dez até

mais anos, é passível de ser utilizado em eventual operação dessa
1.	 I

ti'natureza.	 gV.

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto - Netinho),?40 ,St. Leandro
,.,1 il114

de Azevedo que representa o gabinete do Vereadot`' :Paulo Fiorilo se
•	 Ilt

,	 1 O
inscreveu junto à secretaria. Tem a palavra o Sr'Leándro.

O SR LEANDRO DE AZEVEDO - Bom dia, lnobre Vereador Netinho,
,;1#

componentes da Mesa. Gostaria de melhoresesclarecimentos a cerca da

subscrição do capital na SPDA, no que se convencionou a chamar SPDA.

Gostaria também de melhores esdiai-dCimentos, de esclarecimentos mais
,

pormenorizados a cerca dessueátão que, para mim, parece um pouco
)

intrincada a respeito, “a1614ida subscrição do capital, da utilização

dos créditos tributárfos,referentes a parcelamentos. É só isso.
,

O SR. VALTER ALOIZIO MORAIS RODRIGUES - Vou fazer uma
t•

A	 ;

explanação. Depois,' o Silvio complementa. A SPDA poderá, o seu capital
1.

poderá seÉia.stibscrito e integralizado com moeda corrente nacional, com

' n 1	 41

bens, ,wdréditos e titularidades do Município, com ações de companhia

que eveAtualmente o Município tem em seu poder e com os direitos

credit6rios referentes a parcelamento de crédito tributário de

competência do Município. Então, o aspecto que acho que é mais

polêmico que está implícito nas suas perguntas é sobre os créditos

tributários. Quer dizer, o que a gente imagina é que o crédito

tributário oriundo de parcelamento, trata-se de receitas que já

deveriam ter entrado no caixa da Prefeitura, são recursos que já



anos. Essa é a idéia. Você poder antecipars ; » i:fazer hoje um

investimento, pagar dívida porque vocês
1	 ir vsabem1 l qué" a Prefeitura tem

de 2004,dezembro

/	 Ya-,0
• •
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rev.:

futuros, não estou fazendo antecipação de receita. Quer dizer, o que

temos é um volume de recursos expressivos e que já deveriam estar no

caixa da Prefeitura. Portanto, a idéia é após

mercado, etc, fazer uma operação em que eu possa

caixa do parcelamento do crédito tributário que

análise de cym e de

antecipar .cDfluxo de
,110‘

tlt;.

vai,„ .eté'' t niais de 10

.1,	 .1

fornecedores, até
.1,

que é um valor expressivo. Imaginaríamosofazer pa
1.

para liquidar essas dívidas com forneceddres até de:

*1seguindo orientação do Tribunal;para l acertar essa dívida.

d tt,	 :11
não vai ter comprometimens endividamento futuro nem comprometer

111
receita futura. Quer Ldizer, era uma receita que deveria estar no caixa

)
da Prefeitura,	 se estivesse provavelmente a gente

‘1,1
•

o l,psiliyio DIAS - Vou complementar. Bom dia, nob
9"4

ív 9
bom dia P aosvdemais presentes.

,ols,

9Acho que isso é importante que fique bem claro par

dívida enorme e tem a dívida dosdívida enorme e tem a dívida dos

parte dessa operação

dezembro de 2004, até

não estamos querendo antecipar nada,Então, é essa a idél 'â; ao estamos querendo antecipar nada,

não teria

E o Silvioincorrido em divida.. E o Silvio vai complementar.vai complementar.

nobre Vereador,

claro para todos: não

se trata aqui de fazer algo que se assemelhe a uma antecipação de

receitas orçamentárias. A idéia de Prefeitura não é antecipar

recebimento futuro de crédito tributário futuro de um fato gerador que

irá ocorrer. Esses fatos geradores já ocorreram até dezembro de 2004

que são os créditos que podem ser parcelados nos termos da legislação

do PPI. Então, a idéia é que o Município hoje tem um fluxo de
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pagamento, uma previsão de pagamentos ao longo dos próximop/d" anos,

para quem parcelou em 120 vezes o PPI. Há um parcelamento em

percentual do faturamento que pode inclusive ultrapassar os dez anos.

E a idéia é que essa empresa possa se utilizar desse fluxo de
Vr14i,
g.pagamentos que virá para o futuro, e de créditos tributáribs cu3o fato

gerador já ocorreu. E com esses recursos que podemoà:,Captar pagar
,!"11"~'

dívidas também anteriores a 2004, dívidas que o TÉiblihal de Contas do
$11-

Município de São Paulo fez uma recomendação qiiali' dá'"Cio julgamento das
tt

contas no sentido de que sejam pagas até ro	 do mandato da atual

1P4h'''.410
Administração. Então, essa é mais um esforçbda atual Administração de

, f " g , .
3.

sanar as finanças do Município, •4p colocar o Tesouro, o caixa em

ordem. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Secretaria,
5i
liYt“.11wí'

mais alguma inscrição? 
"
_(PaUsa) Não? Não havendo mais inscrição nem

bto"',
nada a tratar nestemomento, declaro encerrada a nossa audiência

111
-!•	 'It„í

pública do projeto 'de lei 559/06. Lembrando que a integra desta

audiência conátatá„-em notas taquigráficas arquivadas junto ao projeto

que tramita,nesta Casa. Muito obrigado a todos. (Pausa)

J:Neste momento, declaro aberta a...(GOS)
•1 ” 0`'`I 914.

ti,f1,•

À
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Neste momento, declaro aberta a audiência pública ag,-pfjeto

de lei 208/05, de autoria do Vereador Jorge Tadeu Mudalen, hoje

deputado federal, que altera a redação do art. 16, inciso VI, da Lei

13.701, de 24 de dezembro de 2003, e dá outras providências. ,Essa é a
í /	 I.

„ 1 ,,	 (.
lei que instituiu o Imposto Sobre Serviços de Qualque 'r, Natureza.

'
‘t(

Convido a fazer uso da palavra representandó, Imeste momento, a

assessoria da Liderança dos Democratas na Casâ, io- Dr. Areias. Muito
=	 ,

obrigado pela sua presença.
de.91

Vereador Netinho, senhoras e senhores 'presentes. O então Vereador

Jorge Tadeu, hoje deputado federá 'encaminhou há pouco ao gabinete do
,„,,.

Líder dos Democratas, umà solicitação para que aqui viéssemos

representá-lo nesse proSetó:- Para essa finalidade, temos algumas

Estamos em segunda audiência pública.Estamos em segunda audiência pública. 	 '1 11/

gl.-
'thou

O SR. LUIZ AREIAS DE CARVALHO YBom dia. Sr. Presidente,

palavras a dizer.

O projeto . 208/05 altera a redação do art. 16, inciso VI, da
,

Lei 13.701, de. ., ;242. de dezembro de 2003. O autor em sua justificativa

diz que o' prOjeto objetiva estender a aplicação da alíquota de 2% a

!	 '1'
todos , os aerviços de corretagem ou serviços de intermediação

praticados no âmbito dos mercados regulados e fiscalizados pelo Banco

Central ou pela Comissão de Valores Mobiliários. Acrescenta, adiante,

que hoje essas operações de valores mobiliários recolhem seu imposto a

uma alíquota de 5%. Enquanto que outros municípios, como Campinas, São

Caetano e Rio de Janeiro, para citar alguns, operam recolhendo 2%.

Depois de outras considerações, ele pede, então que em face do

interesse público de que se reveste a matéria, o apoio dos nobres
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Vereadores da Casa por ocasião da discussão e votação. Go inda

de acrescentar à justificativa do autor o que hoje, ainda no fax, ele

enfatiza. "A mudança, diz ele, tem por objetivo restabelecer a

competitividade do Município de São Paulo para com os demaisentes da
4à

Federação, promovendo assim um tratamento mais iguali .Cárlo aos

contribuintes desse imposto. Hoje, conforme já ,explicitado, as
e

operações de valores mobiliários em São Paulo, reccilhem esse imposto a
'`.

• A.14,
uma alíquota de 5%, enquanto outros municípiéjà» . dbmo Campinas, São

j!Caetano e Rio de Janeiro, para citar algUns»Laplicam a esse serviço
fi10

aliquota de 2%".

Essas são as principais razões pelas quais o Vereador sustenta

o seu projeto. Obrigado a todos,i'

0 SR. PRESIDENTE !'(ãOsé Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer ao Dr. Areias,Tie»contribuiu trazendo informações a cerca do

projeto de lei 208/05 ,,,de autoria do então Vereador Jorge Tadeu
'r	 ,1

Mudalen, hoje depseitadOlfederal.

Como 'abOr6mos duas matérias de redução de alíquota de ISS,

1!$/
quero sugerirtíque a secretaria solicitasse da Secretaria de Finanças

do Mundípio de São Paulo, em especial do Setor de Administração

1Tributária, o impacto financeiro dos PLs 208/05 e 442/05 para que com

essas informações possamos melhor embasar os debates que seguem a

partir dessa audiência pública.

Pergunto à secretaria se temos algum orador inscrito para

pronunciamento. (Pausa) Não havendo orador inscrito, declaro encerrada

esta audiência pública, lembrando que a íntegra desta audiência

constarão de notas taquigráficas arquivados com o projeto.

5.

fa.

Essas

o seu projeto.

0 SR.

A=
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Lembro a todos que esta foi a 15 a audiência púb1ica,r64izada

pela Comissão de Finanças e Orçamento, motivo pelo qual agradeço a

presença de todos na garantia de estarmos aqui nas audiências públicas

tornando universal a informações sobre os projetos de lei ,g1..le aqui

tramitam.

Infelizmente, não poderemos levar à audiênciaiiública o PL,
1;1,Jbll?

118/02 de autoria do Vereador William Woo, hoje delülta:do federal - que
J1regulamenta a atividade de empresas que ti.aldániem com guarda e

" 4 3; j
estacionamento de veículos por manobristas nacidáde de São Paulo e dá

(Pst,l'hÉ0
outras providências - que passaria pori p sua»primeira audiência públicat,

I

T	 "outra oportunidade, tendo nessa ocasião a garantia de equipe do
.1	 •%-;.mandato ou dLiderança para fazer a sustentação oral. Lógico que

sempre a sustentação oral feita pelo parlamentar proponente dá a esta
ír

ti	 -1
comissãCif!,0; ! brilhO que sempre deve ter. Nesta ocasião, não tivemos a

sorte 'de ter parlamentares para fazer isso, mas com certeza nas

próximas teremos.

Era isso que queria trazer. Agradeço a presença de todos,

deixando também convocadoS para a nossa reunião ordinária que

acontecerá às 13h neste plenário.

Muito obrigado. Até às 13h.

Estão encerrados os trabalhos.

-por um fato objetivo: o entendimento dos membros desta comissão fazi--!,
com que sempre o Vereador proponente, um assessor de bancada ou do

:••
jpróprio mandato venha fazerÃefesa oral. Até porque sem a defesa oralt i	!I

1" 11[;01.da matéria não teríamos bjklue em audiência pública debater, motivo

pelo qual cancelamos 	 audiência pública do PL 118/02, convocando em
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Segueltr, jurstado(s), nesta
data, f.. umento(s) e folha de

i inferin-: ..:33 ruir: -dos :304

I r °.5-3-41( _SS- oka?
1 Em_oss_Lel,c_r!wcpn
1 Ass. 	
;i	 •

LizraT.fishiro
Agente de Apoio Legislativo
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•

•
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Folhar'	 ---1-11dopron:
de 200'6

Câmara	 Municipa lAgente dt •!!` egkrjafivo J
Rr 11.

São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

•

rod.: 01	 fl.:19	 taq.	 rev.:
data:21-06-07

Orador(es):

evento:138-SE ,

Passemos ao item seguinte.

- "PL 569 /2006, DO EXECUTIVO. Aprova plano de melhoramento no

. n 	 .1%
Distrito de Jaraguá, na Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá.,FASE DA

411	 DISCUSSÃO: 2 a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIWSIMPLES

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em

t.ifdiscussão. Não há oradores inscritos; est.Snferrada a discussão. A

N'...
votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejaremÇàificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está. ipOtrado. Vai à sanção.

(<\
15'

00 O
.4„„S!ln

4'9
C0-9



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° c14-5,0 rk-5
1

do processo n.° s011*03€ 	 .25/ 06/ 20  O -••  (a) 	 %—q>
:"'..." :`: :	 • -r ir, -• -- -	 -
-	 '	 ' ' — - ' .'" ' ' ' .. ;- • ct. Lizia Oshiro

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,	 '..':".)-- -'' ''''."'• ' 	 - -- Agiánte de Apoio Legislativo
PS II.(120

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 138a

Sessão Extraordinária, no dia 21 de junho do corrente, estando em condições de ser

encaminhado à sanção.

25/06/2007

Ânge	 ordin Andreoni
Secrtária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SONS

EM  o5 121)2.1

As. i3-,3;c2....p



àra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, preparar

carta de lei e registro. Desentranhar cOpia da planta n 2 26.913,
Classificação L 694, de fls.05.

Em, 26.06.07.

JOSÉ CRISTM—SbÚZA SANTOS

Summiser de R1~ do NOC. legistattio

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 26.0'6.07.

KAT11YA R 204 , 	 S DE SOUZA

-	 ,	 lkaãlat-	 'ffinaeutilt

SEGUEÁg,....., juntad......... _...., nesta data
docuag rá:o..)2_ . 	. e p;.: n,:YA :-.le. 1.d.,:;.rrla7..-ío

n"..1G f,1/ .(5 ._....... sol) feR, ,P, ...._	 04 o `--4-G é 8' 1
E rrá o	 0 •k -n 9a- 1

ROSMARi CURY AL\ op. ..., • AH
•

OS

Agente de Ap, o ''‘N, =Letivo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, e„.2 7 de	 53"9"..9 de 2007.

23- OF-SGP23
23- 3241/2007

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 21 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
569/06, de autoria do Executivo, que aprova plano de melhoramento no Distrito
de Jaraguá, na Subprefeitura de Piritubanaraguá.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO CARLOyRODRIGUES

Presidente

Anexo: 01 (uma) via da planta n o 26.913 - Classificação L 694.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(t-
JCSS/krms
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-”Np,entetel'átpeio•kesiele
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE JUNHO  DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 02/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 569/00.

(Executivo). Aprova plano de melhoramento no Distrito de Jaraguá,

Subprefeitura de Pirituba/Jaraguá. A Câmara Municipal de São Paulo decreta

Art. 10 De acordo com a planta anexa n o 26.913 - Classificação L 694, do

arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente da

Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado plano de

melhoramento no Distrito de Jaraguá, na seguinte conformidade: I

prolongamento da Estrada de Taipas até a Rua Camocim de São Félix, por meio

de viaduto, numa extensão aproximada de 150,00 m (cento e cinqüenta metros)

e largura de 21,00 m (vinte e um metros); II - alargamento da Estrada de

Taipas, desde a Rua Apediá até o limite da via férrea, com largura variável de

25,00 m (vinte e cinco metros) a 40,00 m (quarenta metros) e extersào

aproximada de 380,00 m (trezentos e oitenta metros); III - alargamento da Rua

Camocim de São Félix desde a Rua Lavrinha até o viaduto referido no inciso 1,

com largura variável de 20,00 m (vinte metros) a 25,00 m (vinte e cinco metros)

e extensão aproximada de 220,00 m (duzentos e vinte metros); IV - reserva de

faixa de área com largura variável, no trecho compreendido desde a Ave nida Dr.

Felipe Pinel e Rua Arapoema até a Avenida Jerimanduba, destinada à relocação,

prolongamento e abertura de vias, bem como obras complementares de

1



SAO PAULO
CAIARA MUNICIPAL DE

Municipal de São Paulo.-

JãS/krms

•

urbanização; V - abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até a Rua

Juinamirim, com largura variável de 14,00 m (catorze metros) a 26,00 m (vinte

e seis metros) e extensão aproximada de 220,00 m (duzentos e vinte metros).

Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de alinhamentos

assinaladas na planta referida no "caput" deste artigo. Art. 2 0 Os imóveis

atingidos pelo plano ora aprovado serão, oportunamente, declarados de utilidade

pública para efeito de desapropriação. Art. 3 0 As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, _Art. 4 0 Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,
KATHYA 11G(Ige-----.2ALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

•

extraí a preãente cópia fielmente de fls. do livro competente no 59 e digitei. Eu,

CREUSA LEOPIII44'SILVA ZACARIAS
Técnico Atifninistrativo	 , a conferi. São Paulo, 26 de junho de 2007.

JOSÉ CF~ANTOS
Supervisor 4_ Finalização do Processo Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

ÂNGEL, tORDIN ANDREONI
Visto,	 Secretá ia e Apoio Legislativo	 Secretária de Apoio Legislativo da Câmara
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O Presidente, pL_____

7.)?
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CAtIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N 0 )4.1.)g DE 5 DE

Aprova plano de melhoramento no
Distrito de Jaraguá, na Subprefeitura de
Piritubanaraguá.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de junho de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 De acordo com a planta anexa n o 26.913 - Classificação L
694, do arquivo da Superintendência de Projetos Viários, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei, fica aprovado plano de
melhoramento no Distrito de Jaraguá, na seguinte conformidade:

I - prolongamento da Estrada de Taipas até a Rua Camocim de São
Félix, por meio de viaduto, numa extensão aproximada de 150,00 m (cento e
cinqüenta metros) e largura de 21,00 m (vinte e um metros);

II - alargamento da Estrada de Taipas, desde a Rua Apediá até o
limite da via férrea, com largura variável de 25,00 m (vinte e cinco metros) a 40,00
m (quarenta metros) e extensão aproximada de 380,00 m (trezentos e oitenta
metros);

III - alargamento da Rua Camocim de São Félix desde a Rua
Lavrinha até o viaduto referido no inciso I, com largura variável de 20,00 m (vinte
metros) a 25,00 m (vinte e cinco metros) e extensão aproximada de 220,00 m
(duzentos e vinte metros);

IV - reserva de faixa de área com largura variável, no trecho
compreendido desde a Avenida Dr. Felipe Pinel e Rua Arapoema até a Avenida
Jerimanduba, destinada à relocação, prolongamento e abertura de vias, bem como
obras complementares de urbanização;

V - abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até a Rua
Juinamirim, com largura variável de 14,00 m (catorze metros) a 26,00 m (vinte e
seis metros) e extensão aproximada de 220,00 m (duzentos e vinte metros).

Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordâncias de
alinhamentos assinaladas na planta referida no "caput" deste artigo.

Art. 20 Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão,
oportunamente, declarados de utilidade pública para efeito de desapropriação.

Art. 30 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de junho de 2007.

JCSS/krms
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PRAZO DE SANÇÃO
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•

São Paulo, 27 de junho de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 3241, de 27/06/07,
encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 569/06, de autoria do do Executivo.

Anexo: 01 (uma) via da planta n o 26.913 - Classificação L 694.



	 .81 Papel para informação, rubricado como folha na
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Publicado no DMIO OFICIAL

de 06	 0f ,2o oT

página	 0	 naÁi411,	 02 'e6.

Conferido

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°14.463, DE 5 DE JULHO DE 2007 /
(Projeto de Lei n°569/06, do Executivo,
aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Aprova plano de melhoramento no Dis-
trito de Jaraguá, na Subprefeitura de Pi-
rituballaragui. 	 .

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0. De acordo com a planta anexa n° 26.913 - Classifi-
cação L 694, do arquivo da Superintendência de Projetos Viá-
rios, rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como
parte integrante desta lei, fica aprovado plano de melhora-
mento no Distrito de laraguá, na seguinte conformidade:
I - prolongamento da Estrada de Taipas até a Rua Camocim de
São Feliz, por meio de viaduto, numa extensão aproximada de
150,00 m (cento e cinqüenta metros) e largura de 21,00 m
(vinte e um metros);
II - alargamento da Estrada de Taipas, desde a Rua Apediá até

1

i

o limite da via férrea, com largura variável de 25,00 m (vinte e
cinco metros) a 40,00 m (quarenta metros) e extensão aproxi-
mada de 380,00 m (trezentos e oitenta metros);
III - alargamento da Rua Camocim de São Félix desde a Rua
Lavrinha até o viaduto referido no inciso 1, com largura variável
de 20,00 m (vinte metros) a 25,00 m (vinte e cinco metros) e
extensão aproximada de 220,00 m (duzentos e vinte metros);
IV- reserva de faixa de área com largura variável, no trecho
compreendido desde a Avenida Dr. Felipe Pinel e Rua Ara- 

1

poema até a Avenida Jerimanduba, destinada à relocação, pro-
longamento e abertura de vias, bem como obras complemen-
tares de urbanização;
V - abertura de via desde a Avenida Jerimanduba até a Rua
1uinamirim, com largura variável de 14,00 m (catorze metros) a
26,00 m (vinte e seis metros) e extensão aproximada de
220,00 m (duzentos e vinte metros).
Parágrafo único. Ficam igualmente aprovadas as concordân-
cias de alinhamentos assinaladas na planta referida no
"caput" deste artigo.
Art. 2°. Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado serão,
oportunamente, declarados de utilidade pública para efeito de
desapropriação.
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 0• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de
2007,454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO ICASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho
de 2007.
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-

i, cipal 	 .	 .

CóD. 0233
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